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TRAINSPOTTER IX, Dezembro de 2018 

AS LOCOMOTIVAS 1800 
Após um interregno mais longo que o habitual, 

voltamos aos números especiais da Trainspot-
ter com uma edição verdadeiramente especial. 

Com a proposta e a contribuição maioritária de David 
Clough, um dos maiores fãs das inglesas Class 50 e das 
nossas 1800, trazemos uma edição consagrada às incrí-
veis locomotivas English Electric de 2.700 cavalos, que 
celebram este ano o seu 50º aniversário. 

As poderosas locomotivas diesel de fabrico inglês, as 
únicas alguma vez aptas a 140 km/h no nosso país, de-
sempenharam um importante papel no corredor interna-

cional da Beira Alta, mas foi no Sul do país que acaba-
ram por escrever as suas melhores páginas de história, 
onde acumularam prestações de excepção e uma vita-
lidade que lhes valeu um estatuto lendário nos nossos 
caminhos de ferro.

Com uma longevidade que superou claramente as 
suas irmãs inglesas (as Class 50), de que descendem 
quase directamente, as 1800 acabaram por cessar ser-
viço no início do novo milénio. Do lote de dez locomoti-
vas, sobreviveu a locomotiva 1805, actualmente perten-
ça do Museu Nacional Ferroviário e que aguarda revisão 

para voltar aos carris.

Este número conta com numerosas 
colaborações, que emprestam a esta 
Trainspotter um valor distinto, tão dis-
tinto como a carreira destas fabulo-
sas locomotivas merece.

Este número abarca toda a carreira 
das locomotivas, desde a especifica-
ção técnica e objectivos da compra 
até à retirada de serviço, destacan-
do-se as características técnicas e 
funcionamento das locomotivas, a 
“carreira” muito particular que tiveram 
ao serviço de comboios especiais 
do grupo PTG e ainda um artigo do 
Museu Nacional Ferroviário sobre a 
1805.

Como sempre, a venda é assegu-
rada pela APAC – Associação Portu-
guesa dos Amigos dos Caminhos de 
Ferro, sendo os seus lucros orienta-
dos para os projetos de preservação 
e desde logo, atualmente, o restauro 
da automotora Nohab 0111 do Museu 
Nacional Ferroviário. A pré-venda ini-
ciou-se entretanto e oferece o habitu-
al preço promocional de 9,90€ e ga-
rantia de disponibilidade, estando em 
curso até 30 de Novembro de 2018.

A revista pode ser comprada na loja 
online da APAC: 

https://www.caminhosdeferro.pt/
loja/

https://www.caminhosdeferro.pt/loja
https://www.caminhosdeferro.pt/loja
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Editorial

O Prós e Contras da RTP já está longe dos seus tempos áureos como programa de 
referência na sociedade portuguesa para 

discussão dos temas mais relevantes. Quem se recordar 
do mesmo programa há 10 anos atrás, recorda-se de 
discussões sérias e por vezes duras que se arrastavam 
por longas horas. 

Nunca fui propriamente espectador habitual, mas o 
programa anunciado para dia 8 de Outubro prometia falar 
sobre ferrovia e às 21h57 liguei pontualmente a televisão 
para assistir ao que aí viria. O programa começou e fez-
se um pequeno ponto de interrogação na minha cabeça  
sobre quem seriam os principais convidados, com 
excepção do secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme d’Oliveira Martins, representante do Governo.

As primeiras palavras são concedidas precisamente 
ao secretário de Estado. Em pouco tempo percebemos 
por que Guilherme d’Oliveira Martins é o expoente 
máximo da meritocracia neste Governo. Infelizmente, o 
seu maior mérito é mesmo a incompetência para o cargo 
que ocupa, de resto, em linha com o restante ministério 
do Planeamento e das Infraestruturas.

No entanto, Guilherme d’Oliveira Martins, não 
contente com o facto de estar num lugar onde nunca 
deveria de estar, optou também por ser mentiroso. E 
foram várias as vezes que mentiu, algumas de forma 
tão descarada que nem ele próprio acreditará no que 
disse. A mais flagrante, foi sem dúvida quando afirmou 
que a frota de longo curso da CP está folgada e até é 
suficiente para atender à liberalização do transporte 
ferroviário a acontecer em 2019. 
Sim, ele disse isto mesmo, preto 
no branco.

Mas houve mais. Referiu 
que 1.000 milhões de euros do 
Ferrovia 2020 estão actualmente 
em obra. Falso. Pelo menos 
metade desse valor está em 
fase de contratação e não em 
obra. Referiu que o Ferrovia 
2020 foi um plano consistente 
e bem delineado. É falso e ele 
sabe-o bem. Se não souber, 
então a palavra “incompetente” 
não chega para o descrever.

Referiu até coisas tão 
absurdas como dizer que “as 

supressões fazem parte” da ferrovia. Ou que o país não 
vai alienar o longo curso da CP – quando a única política 
que tem sido consistentemente seguida é precisamente 
essa, a de alienação pura e dura através de uma lógica 
de desinvestimento permanente.

Por mais uma vez, atribuiu a responsabilidade da 
situação actual da frota da CP à redução de trabalhadores  
na EMEF entre os anos de 2011 e 2015. Neste aspecto, 
só posso agradecer-lhe. As suas palavras transpiram 
tal confiança, que na certeza de que elas não seriam 
verdadeiras, ganhei uma motivação imediata para 
estudar aquela que tem sido a evolução da EMEF, que 
de resto é o tema principal desta edição.

Mas existiu um problema muito mais grave e 
sintomático naquele programa. O grande problema 
foi mesmo que o painel de convidados era tão fraco 
e tão desligado da ferrovia, que todas estas questões 
passaram sem contraditório. Aliás, mais de metade do 
tempo do programa falou-se de tudo, menos de ferrovia. 
Assim de repente, só me recordo de uma pessoa da 
plateia que falou com o mínimo conhecimento de causa 
sobre questões estratégicas da ferrovia.

Face ao que nos custa, exige-se muito mais do serviço 
público de televisão. Este programa foi uma perda de 
tempo para quem gosta de ferrovia mas infelizmente foi 
o sinal mais claro de como a ferrovia em Portugal está 
e continuará a estar tão mal. Se me dessem a escolher 
entre o actual secretário de Estado das Infraestruturas, o 
presidente da Antram ou Manuel Godinho para entregar 
a ferrovia, eu entregaria a... Manuel Godinho. 

Intercidades 522 Campanha - Santa Apolónia, à passagem no Cartaxo, 15 de 
Agosto de 2018

Valério Santos
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Comboio Correio

No dia 10 de Outubro foi publicada uma Reso-
lução do Conselho de Ministros que autori-
za a CP a realizar a despesa para aquisição 

de um total de 22 novas unidades automotoras, 12 
bimodo e 10 eléctricas e respectivas peças de par-
que num valor total de 168 milhões e 210 mil euros.

Esse valor será executado durante oito anos, entre 
2019 e 2026, com valores crescentes de execução a 
variar entre os 5,1 milhões de euros nos dois primeiros 
anos e os quase 36,4 milhões de euros de limite a dis-
pender no ano de 2025, reduzindo no último ano para 
cerca de 23,2 milhões de euros. Os valores que por 
qualquer motivo não sejam executados num determina-
do ano são acumulados para o ano posterior.

Pelo menos 58,9 milhões de euros do valor total serão 
assegurados por financiamento nacional, sendo que os 
restantes 109,3 milhões de euros poderão ser assegu-
rados por financiamento comunitário, uma possibilidade 
do futuro quadro de apoio comunitário que vigorará en-
tre 2021 e 2027 na condição de se tratar de material 
destinado à realização de serviço público ferroviário e 

com taxas de financiamento que poderão variar entre 
40 e 70%.

Toda a componente de financiamento nacional assim 
como o valor que não seja comparticipado pela União 
Europeia será assegurado a partir de verbas do Fundo 
Ambiental.

Ao conselho de administração da CP caberá a con-
cepção do concurso público, a decisão sobre os erros 
e omissões que sejam eventualmente identificados e a 
decisão de adjudicação.

Este anúncio surge numa altura em que as condições 
de prestação de serviço ferroviário por parte da CP se 
continuam a degradar.

Depois das limitações impostas na oferta de serviço no 
dia 5 de Agosto pela falta de material circulante disponí-
vel, sobretudo nas linhas de Cascais, Sintra e Oeste, os 
níveis de serviço programados anteriormente têm vindo 
a ser progressivamente recuperados. Tal já aconteceu 
no dia 9 de Setembro em Cascais, na Linha de Sintra no 
dia 14 de Outubro e acontecerá na Linha do Oeste no 

Governo autorizou aquisição de 
material circulante

592.207 a arrancar do Sabugo num comboio Regional Santa Apolónia - Caldas da Rainha, no dia 3 de Março de 2016. A 4 
de Novembro é reposto o serviço que estava programado na Linha do Oeste antes dos cortes nos horários do dia 5 de 
Agosto. Essa reposição acontecerá com o regresso das unidades 592 a esse eixo, libertadas do Douro com o final da 

época alta do turismo © José Sousa
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dia 4 de Novembro.

No entanto, a reposição não aconteceu necessaria-
mente de acordo com alguma melhoria prática no núme-
ro de unidades disponíveis para serviço. As supressões 
vão sendo minimizadas na Linha de Sintra à conta de 
troca de rotações entre 2300 e 3500 e de circulações da 
família de Oeiras em unidade simples na Linha de Cas-
cais, mas nem por isso têm deixado de acontecer com 
alguma frequência – e a própria CP admite que não tem 
unidades suficientes em Cascais.

Apesar de se continuarem a registar supressões numa 
base quase diária, só na Linha do Oeste o seu número 
baixou significativamente, sendo certo que foi a única 
linha onde o corte no serviço foi de facto muito expres-
sivo. Nessa linha a reposição de serviço no dia 4 de No-
vembro acontecerá com a alocação de duas unidades 
592 às rotações, libertadas após o fim da época alta do 
turismo no Douro e numa altura em que se aproxima o 
período de encerramento para obras entre Caíde e Mar-
co de Canaveses.

Já na Linha do Algarve a situação continua por vezes 
desesperante, com o registo de supressões a superar 
mesmo a casa da dezena em alguns dias, assim como 
no Alentejo, onde não é raro apenas se encontrar uma 
unidade 0450 ao serviço das duas necessárias.

Mas não é só. A isto há ainda a somar as duas a três 
dezenas de carruagens do serviço Intercidades que se 

encontram imobilizadas e a principal novidade, desde 
meados de Outubro, é o surgimento pela vez de proble-
mas de regularidade relacionados com a insuficiência de 
automotoras UTE 2240 para o serviço programado.

Nos comboios urbanos da Linha do Sado chegou a 
haver apenas uma unidade a circular num dia, de três 
que seriam teoricamente necessárias para assegurar 
todo o serviço. Em todos os  eixos Regionais da Linha 
do Norte se registaram supressões esporádicas sobre-
tudo na segunda quinzena do mês, inclusivamente nos 
comboios entre Lisboa – Tomar, naquele que é o eixo 
Regional mais frequentado em Portugal.

Mas mais do que supressões, é a reduzida disponi-
bilidade de material circulante que tem deixado vários 
comboios habitualmente realizados com múltiplas redu-
zidos a apenas uma UTE, obrigando muitos passageiros 
a viajar em pé em percursos tão dilatados como Lisboa 
– Entroncamento e tendo já criado problemas no embar-
que na estação do Oriente, para os quais foi necessário 
a intervenção da PSP.

Pelo meio, as promessas políticas são idênticas a 
cada mês: que tudo o que é possível está a ser feito, 
que não existem soluções imediatas para os actuais pro-
blemas e que tudo vai ser feito para repor os serviços. 
Na prática os meses passam e não se vê qualquer re-
sultado no terreno.

Urbano Barreiro - Praias-Sado realizado pela UTE 2263, na zona de Palmela, 6 de Setembro de 2017. O serviço ferroviário 
neste eixo necessita de três unidades em rotação para o pleno cumprimento dos horários, no entanto, na sequência da 
falta de disponibilidade de UTE, o serviço ficou entregue a apenas duas ou até a uma unidade em alguns dias do mês 

passado, originando inúmeras supressões © João Balseiro
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No final do mês de Outubro foi publicado o 
Estudo de Impacte Ambiental para o pro-
longamento da Linha D do Metro do Porto 

entre Santo Ovídio e Vila d’Este, no concelho de 
Gaia, devendo entrar muito em breve em consulta 
pública. O objectivo do empreendimento será me-
lhorar a mobilidade no concelho de Gaia, ao longo 
de uma área densamente povoada, prevendo-se que 
possa contribuir para um acréscimo de 13.350 pas-
sageiros diários no Metro do Porto (cerca de 4,9 mi-
lhões por ano).

Contudo, este não foi o primeiro estudo realizado com 
este objectivo. Em 2009 já tinha sido estudado o pro-
longamento a Via d’Este por um traçado completamen-
te distinto do agora delineado, visto que assentava em 
pressupostos diferentes. As intenções nunca saíram do 

papel e entretanto foi decidido estudar a extensão a Vila 
d’Este por uma alternativa mais racional do ponto de 
vista orçamental e que correspondesse às conclusões 
de um estudo de procura elaborado pela Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto.

O novo traçado idealizado apresenta diversas vanta-
gens relativamente ao anterior, nomeadamente a me-
lhor localização para servir a população de Vila d’Este, 
melhores condições de mobilidade para servir o hospital 
Santos Silva, visto que será a partir de uma estação à 
superfície e não subterrânea conforme estava projecta-
do anteriormente, menor extensão de linha a construir 
(entre 500 e 700 metros a menos) e por conseguinte 
menores tempos de trajecto (cerca de dois minutos).

A nova linha a construir terá uma extensão entre 3.104 

Futuro traçado em estudo para o prolongamento da Linha D do Metro do Porto a Vila d’Este.
Adaptado de Estudo de Impacte Ambiental Metro do Porto: Linha D - Prolongamento a VIla d’Este - Resumo Não Técnico.

Concluído o estudo de impacte 
ambiental para o prolongamento do 

Metro do Porto a Vila d’Este

2011.Adaptado
2011.Adaptado
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Opções alternativas de traçado para o viaduto sobre a Quinta do Cisne, desde a actual estação de Santo Ovídio até ao emboquilhamento 
do túnel. Adaptado de Estudo de Impacte Ambiental Metro do Porto: Linha D - Prolongamento a VIla d’Este - Relatório Técnico.

Relação entre os traçados alternativos, o início do respectivo túnel e a inserção da estação subterrânea de Manuel Leão.
Adaptado de Estudo de Impacte Ambiental Metro do Porto: Linha D - Prolongamento a VIla d’Este - Resumo Não Técnico.
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10

e 3.253 metros, consoante a alternativa de traçado es-
colhida de entre as três que foram estudadas, e contará 
com três novas estações e ainda um parque de material 
destinado a parqueamento e a manutenção ligeira do 
material circulante. 

As alternativas diferem fundamentalmente no traçado 
proposto para vencer a zona mais acidentada após a 
estação já existente de Santo Ovídio, primeiro para ul-
trapassar o vale da Quinta do Cisne – que obrigará à 
construção de um viaduto – e posteriormente para parte 
do atravessamento da zona do Monte da Virgem – com 
recurso a um túnel. O relevo acidentado é de resto uma 
característica global de toda a zona percorrida pela fu-
tura linha. 

Os objectivos preconizados para as alternativas pas-
saram essencialmente pela minimização das expropria-
ções no vale da Quinta do Cisne, onde assentarão os 
pilares do viaduto e pela minimização dos impactes glo-
bais no Monte da Virgem, onde se situará o emboquilha-
mento do túnel.

O viaduto Sobre a Quinta do Cisne será construído em 
treliça metálica com pilares em V. É fundamentalmente 
no viaduto que se produzem as diferenças de extensão 
de traçado entre as alternativas, visto que o seu compri-
mento variará entre os 459 metros da alternativa 3 e os 
583 metros da alternativa 2, passando pelos 515 metros 
da alternativa 1.

A localização do primeiro emboquilhamento do túnel 

Implantação do parque de material, situado entre a estação de Hospital Santos Silva e Vila d’Este.
Adaptado de Estudo de Impacte Ambiental Metro do Porto: Linha D - Prolongamento a VIla d’Este - Resumo Não Técnico.

Aspecto geral do futuro viaduto sobre a Quinta do Cisne, 
construído em treliça metálica e com pilares em V. Adaptado 
de Estudo de Impacte Ambiental Metro do Porto: Linha D - 

Prolongamento a VIla d’Este - Relatório Técnico.
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será também distinto consoante as alternativas, no en-
tanto em todas as alternativas o traçado conflui a um 
primeiro ponto intermédio comum, onde será construída 
a primeira estação do novo troço, a estação de Manuel 
Leão. O traçado difere novamente desse ponto até con-
fluir num outro ponto comum, ainda em túnel.

Apesar das diferenças de traçado, a extensão em tú-
nel variará apenas entre os 994 e os 1.010 metros entre 
as alternativas estudadas. O túnel será construído no 
geral de forma subterrânea pelo método mineiro modi-
ficado (NATM – New Austrian Tunneling Method), com 
excepção da zona da estação de Manuel Leão que será 
construída a céu aberto.

A estação de Manuel Leão será mesmo a única sub-
terrânea, com uma profundidade a variar entre os 20 e 
os 23 metros de acordo com a alternativa. Seguem-se 
as estações de Hospital Santos Silva e a estação ter-
minal, Vila d’Este. As plataformas terão 70 metros de 
comprimento, permitindo a operação de duas unidades 
acopladas.

O parque de material, construído com o objectivo de 
reduzir os quilómetros em vazio percorridos pelas uni-
dades, ficará situado numa mancha florestal situada en-
tre estas duas últimas estações, com ramais de acesso 
para ambos os sentidos. Com uma área de cerca de três 
hectares, permitirá o parqueamento de 20 comboios e 
contará ainda com oficinas para manutenção ligeira e 
equipamentos para lavagem de material. 

Todo o novo traçado será em via dupla. Apesar de te-

rem sido consideradas velocidades de projecto de 80 
km/h para zonas de canal dedicado e de 50 km/h para 
zonas urbanas, as velocidades máximas que se prevê-
em praticar serão de 70 km/h, algo que praticamente 
não é prejudicial dada a proximidade a que se encon-
tram as estações.

Na avaliação realizada, o traçado pela alternativa 3 
parte na primeira posição para o processo de avaliação 
ambiental como a mais vantajosa de acordo com os cri-
térios utilizados. É aquela que produz menos impactes 
negativos e simultaneamente a mais económica por ter 
um traçado mais curto.

Está previsto que as obras para o prolongamento do 
metro a Vila d’Este durem cerca de 30 meses, dos quais 
24 sobretudo dedicados a obras gerais de construção 
civil e os restantes seis para um cojunto vasto de obras 
de acabamento. Apesar da entrada em funcionamento 
estar inicialmente anunciada para 2022, a meta parece 
já demasiado ambiciosa ou mesmo impossível atenden-
do a todo o calendário que ainda resta para obtenção do 
aval ambiental e lançamento do concurso.

Cronograma dos trabalhos a executar.
Adaptado de Estudo de Impacte Ambiental Metro do Porto: Linha D - Prolongamento a VIla d’Este - Resumo Não Técnico.
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Governo promete crescimento do 
investimento para 2019

A proposta de Orçamento do Estado para 
2019 apresentado no passado mês de Ou-
tubro pelo Governo para o próximo ano 

contempla o crescimento de 37,5% da despesa to-
tal consolidada no Ministério do Planeamento e das 
Infraestruturas, correspondendo a um acréscimo de 
1.367,7 milhões de euros para 5.014,4 milhões de eu-
ros.

No geral as despesas correntes do Ministério mantém 
praticamente o mesmo valor, sendo o aumento do orça-
mento dirigido praticamente em exclusivo à cobertura de 
despesas de capital. Dentro dessa categoria, prevê-se 
um aumento superior a 1.000 milhões de euros de en-
cargos com passivos financeiros, nomeadamente para o 
pagamento de dívidas que vencem em 2019 – entre as 
quais constam dívidas da IP e CP.

O investimento em bens de capital do Ministério cres-
cerá também perto de 150 milhões de euros para um to-
tal de cerca de 1.980 milhões, dos quais 73,4% serão da 
responsabilidade da Infraestruturas de Portugal, valor 
onde se incluem os encargos com as parcerias público-
-privadas rodoviárias – avaliados em 1.180 milhões de 
euros – e os encargos com os novos investimentos a 
realizar, designadamente no âmbito do Ferrovia 2020, 
em que está prevista a concretização de cerca de 300 
milhões de euros do total de 2.278 milhões que o progra-
ma prevê gastar até ao ano 2023. Até 120 desses 300 
milhões serão oriundos de fundos comunitários.

Em 2019 prevê-se a execução de investimentos na 

Linha do Minho, Linha do Norte, Linha da Beira Baixa, 
Corredor Internacional Sul e o início do investimento no 
Corredor Internacional Norte (Linha da Beira Alta). Pre-
vê-se ainda a realização de projectos para as electrifica-
ções da Linha do Oeste e Linha do Algarve.

Apesar das promessas, certo é que a execução do 
actual ano continua a mostrar metas globais de investi-
mento público muito aquém do inicialmente previsto. Até 
Setembro, foram apenas executados 2.776 milhões de 
euros do total de 5.485 milhões previstos para o ano, 
numa altura em que já deveriam estar 3.634 milhões em 
execução. Esse valor representa ainda assim um cres-
cimento relativamente a 2017 mas apenas de 4,1% no 
período homólogo, quando o crescimento previsto para 
o ano seria de 21,8%.

Relativamente à CP, encontra-se em elaboração um 
novo contrato de serviço público que estabelecerá as 
condições de prestação do serviço público ferroviário de 
passageiros e a compensação que é devida pelo Estado 
à empresa.

Com vista a assegurar o financiamento da empresa 
até esse contrato, no dia 26 de Outubro foi autorizada 
uma nova injecção de capital na CP no valor de 23 mi-
lhões de euros divividos em duas tranches, sendo que 
a segunda no valor de 10 milhões de euros chegará à 
empresa neste mês de Novembro. Ao todo, este ano o 
Estado já transferiu 91,9 milhões de euros para a CP, 
elevando o seu capital estatutário para 3,98 mil milhões 
de euros.

Estação de Fornos de Algodres, Janeiro de 2018. Apesar de ser o projecto com maior volume de investimento alocado, as obras na 
Linha da Beira Alta como parte integrante do Corredor Internacional Norte ainda não arrancaram. Para o Orçamento do Estado de 

2019, o Governo promete a execução das primeiras verbas neste eixo © Valério Santos
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Entrou em consulta pública no dia 26 de Ou-
tubro o estudo de impacte ambiental para 
o futuro Terminal do Barreiro. Na prática, 

trata-se do segundo estudo deste âmbito, realizado 
após uma redefinição da localização do terminal na 
sequência da contestação que surgiu relativamente 
à solução preconizada no estudo anterior e manten-
do os pressupostos do projecto, entre os quais a 
não inviabilização da construção da terceira traves-
sia do Tejo no futuro.

Este novo terminal de contentores para a região de 
Lisboa tem como objectivo assegurar o aumento da ca-
pacidade portuária que actualmente soma cerca de 1,15 
milhões de TEU anuais divididos entre os três terminais, 
todos situados na margem norte do Tejo (o terminal de 
Alcântara, e dois terminais em Santa Apolónia), que se 
prevê esgotada sensivelmente nos anos 2025 ou 2026, 
através de um novo porto com capacidade para receber 
navios com maior dimensão.

A escolha do Barreiro surgiu após algumas décadas 
de estudos de diversas localizações, entre as quais se 
contam a expansão do actual terminal Alcântara, ou um 
novo terminal, tendo sido estudadas localizações como 
Caxias, Algés, Seixal, Montijo, Trafaria e Barreiro. Fo-
ram estas duas últimas localizações na margem sul que 
depressa se afirmaram como as de maior potencial para 
serem estudadas com maior profundidade.

A Trafaria chegou mesmo a afirmar-se como escolha 
do Governo de Passos Coelho. Em termos de volume 
de investimento as duas opções eram bastante idênti-
cas, com ligeira vantagem para a Trafaria. No entanto 
essa opção foi abandonada na sequência de um estudo 
técnico que indicou que não havia qualquer área de ex-
pansão para actividades logísticas ou industriais e que 
apresentava ainda elevados constrangimentos para as 
acessibilidades, exigindo um investimento muito mais 
expressivo.

De facto, num estudo apresentado em 2013 pela Re-
fer, só a ligação ferroviária estava orçada em cerca de 
160 milhões de euros para a construção de oito quilóme-
tros de via que partia da zona do Pragal. Não obstante a 
ligação exigir a construção de diversos túneis e viadutos 
que no total somavam uma extensão superior a 3,5 qui-
lómetros, o ramal ferroviário contaria ainda assim com 
rampas expressivas.

O Terminal do Barreiro foi projectado para receber na-
vios com capacidade até 8.000 TEU, comprimento até 
352 metros, largura até 43 metros e calado máximo de 
14,5 metros, o que será necessariamente assegurado 
através de dragagens no estuário do rio Tejo, para as 
quais o estudo apresentou duas opções possíveis de 
canal.

A construção da estrutura de acostagem prevê a exe-

Terminal do Barreiro em 
fase de consulta pública

Evolução do tráfego de contentores no porto de Lisboa.
Adaptado de Elaboração do Estudo Prévio e do Estudo de Impacte Ambiental do Terminal do Barreiro - Relatório Síntese.
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cução de duas fases: uma primeira fase dedicada à 
construção de 800 metros de cais acostável a que se 
somam mais 200 metros dedicados a barcaças, que 
dotará o terminal de uma capacidade de movimentação 
de 1,1 milhões de TEU anuais, e uma segunda fase em 
que serão construídos mais 525 metros de cais acostá-
vel que permitirão alcançar os 1,74 milhões de TEU de 
capacidade anual, numa estrutura de acostagem total 
de 1.325 metros mais 200 metros dedicados a barcaças.

A zona dedicada à movimentação de barcaças está 
interligada com um projecto em curso para o transporte 
de contentores até um cais acostável a construir na Cas-
tanheira do Ribatejo, realizada com recurso a barcaças 

com capacidade até 99 TEU transportadas por barcos 
rebocadores ao longo do rio.

O projecto para as acessibilidades encontra-se em 
projecto complementar entregue à Infraestruturas de 
Portugal, quer rodoviárias, quer ferroviárias, que serão 
alvo de uma avaliação de impacte ambiental distinta. 
Esse projecto deverá entrar em avaliação em março de 
2019, sendo que em qualquer circunstância relativa à 
sua construção, o terminal só começará a operar assim 
que os acessos estejam concluídos. 

O acesso ferroviário será concretizado através de 
uma via única electrificada que partirá junto à estação 
do Lavradio, passando pelos terrenos da antiga CUF, 

Implantação do terminal do Barreiro na primeira fase, incluindo a localização das triagens ferroviárias externas.
Adaptado de Elaboração do Estudo Prévio e do Estudo de Impacte Ambiental do Terminal do Barreiro - Relatório Síntese.
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sendo grande parte da extensão em viaduto. Além das 
linhas situadas na zona portuária para a movimentação 
de mercadoria, haverá duas triagens externas, uma da 
responsabilidade da IP e outra situada imediatamente 
ao lado para servir o terminal de granéis líquidos da 
Alkion, actualmente ligada pelo ramal Barreiro-Quimigal 
e que movimenta regularmente amoníaco. A nova linha 
contemplará inclusivamente uma pequena concordância 
que ligará a esse ramal.

No cenário base, é esperado que o terminal gere um 
movimento ferroviário de três comboios por dia (consi-
derando cerca de 80 TEU por composição) em início 
de actividade para um movimento de cerca de 520 mil 
TEU, seis comboios por dia no ano 2033, ano em que se 

espera que o terminal esgote a capacidade da primeira 
fase (1,1 milhões de TEU) e nove comboios por dia no 
ano 2042 considerando um movimento de 1,28 milhões 
de TEU.

O terminal do Barreiro é um investimento que está or-
çado pelo Governo em cerca de 500 milhões de euros, 
com o lançamento do concurso anunciado para o primei-
ro trimestre de 2019. As melhores estimativas, embora 
ainda muito indefinidas, apontam para cerca de 24 me-
ses de obra.

Traçado dos acessos rodoviário e ferroviário actualmente em estudo pela Infraestruturas de Portugal.
Adaptado de Elaboração do Estudo Prévio e do Estudo de Impacte Ambiental do Terminal do Barreiro - Relatório Síntese.
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O GPIAAF publicou o relatório de investi-
gação da colisão do comboio Regional 
4425 Lisboa Santa Apolónia – Tomar pelas 

17h52 do dia 8 de Novembro de 2016, com um veícu-
lo pesado que transportava uma retroescavadora na 
passagem de nível da Linha do Norte ao PK 69,474, 
localizada entre Vale de Santarém e Santarém.

O veículo pesado, constituído por tractor e semirre-
boque, iniciou o atravessamento da PN no sentido este 
– oeste com a PN desactivada e sem qualquer outro 
obstáculo que impedisse o seu atravessamento. Com o 
tractor e parte do semirreboque já fora da PN, esta é ac-
tivada e as meias barreiras descem, com a meia barreira 
do lado oeste a descer ainda sobre o semirreboque.

O motorista foi ao exterior verificar onde é que a can-
cela tinha pousado mas pouco depois apercebeu-se da 
aproximação do comboio e retomou a cabine camião 
para tentar retirá-lo da PN. Puxou o camião o mais pos-
sível para a frente, mas a configuração da estrada com 
um talude na dianteira da PN impediu de avançar mais, 
tendo ficado cerca de dois metros da galera dentro da 

PN.

O comboio 4425 era realizado pelas UTE 2284 e 2283 
em unidade múltipla e o organismo de investigação ve-
rificou que circulava dentro do horário previsto e dentro 
do limite de velocidade máxima autorizada no local, 140 
km/h. Ao ver o obstáculo na via, o maquinista activou 
os sinais sonoros e aplicou de imediato o freio de emer-
gência. A colisão deu-se a 97,5 km/h e as duas UTE 
imobilizaram-se 22 segundos depois do embate, com a 
cauda cerca de 135 unidades a jusante da PN, no sen-
tido da marcha.

Do acidente resultou uma vítima mortal, o ajudante 
do motorista do camião, que se encontrava no exterior 
e foi atingido por destroços da colisão, e 10 feridos li-
geiros, entre os quais o motorista do veículo pesado e 
nove passageiros. A nível de danos materiais, a colisão 
provocou vários danos na frente do reboque-piloto e o 
descarrilamento do primeiro bogie da UTE 2284 para 
o lado esquerdo no sentido da marcha, originando por 
conseguinte a destruição de travessas da via férrea em 
cerca de 280 metros. O semirreboque e a retroescava-

Aspecto do local na noite do acidente, a 8 de Novembro de 2016, com os trabalhos de remoção da retroescavadora a 
iniciarem-se © Valério Santos

Acidente na PN de Vale de Santarém 
era “provável” de acontecer
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dora ficaram também sofreram danos, assim como al-
guns automóveis ligeiros e as janelas de uma habitação 
que se encontravam nas proximidades devido à projec-
ção de balastro.

A PN possuía sinalização acústica e luminosa e esta-
va dotada de meias barreiras. O pavimento do atraves-
samento era de estrado em borracha com uma largura 
de 7,2 metros do lado este da linha e de 8,5 metros do 
lado oeste. Não existia qualquer restrição de circulação 
na estrada. A activação da PN garantia uma antece-
dência mínima de 40 segundos para um comboio que 
circulasse no sentido sul-norte à velocidade máxima de 
140 km/h cumprindo a seguinte sequência de funciona-
mento:

•	 Instante 0: a passagem do comboio acciona o 
sistema e dá-se início ao anúncio com a activação dos 
sinais sonoros e luminosos;

•	 7 segundos após o instante 0: as meias barrei-
ras iniciam a descida;

•	 14 segundos após o instante 0: as meias barrei-
ras terminam a descida;

•	 40 segundos após o instante 0: o comboio inicia 
a passagem pela PN;

•	 Após a passagem do comboio: inicia-se a subi-
da das meias barreiras;

•	 7 segundos após a conclusão da passagem do 
comboio: termina a subida das meias barreiras e desli-
gam-se os sinais sonoros e luminosos.

Verificou-se que no acesso do lado este, a estrada 
apresenta um estrangulamento que não permite o cru-
zamento de veículos pesados, tendo uma largura de 
apenas 3,6 metros. No lado oposto, a inserção da PN 
obriga a uma curva apertada de cerca de 102º, estando 
ladeada por fora por um talude  

A investigação verificou que os equipamentos de pro-
tecção da PN funcionaram de acordo com o projectado, 
tendo verificado apenas a inexistência da sinalização 
rodoviária regulamentar na aproximação à PN. Todos 
os veículos envolvidos, tanto ferroviários como rodovi-
ários cumpriam toda a regulamentação e funcionaram 
de acordo com o previsto. Todos os tripulantes estavam 
habilitados para as suas funções e em plena posse das 
suas capacidades, não tendo em momento algum des-
respeitado a regulamentação em vigor para qualquer 
um dos casos. O motorista do pesado conhecia o local, 
sendo no entanto o primeiro dia em que o realizava com 
um veículo pesado. Não foram identificadas quaisquer 
causas externas que pudessem ter contribuído para o 
acidente.

O regulamento sobre passagens de nível estabelece 
que um veículo não poderá demorar mais de 10 se-
gundos a cumprir o seu atravessamento, a menos que 
exista alguma circunstância excepcional que não seja 
da sua responsabilidade. Do acidente ficou evidenciado 
que o veículo pesado não conseguiu realizar o atraves-
samento e libertar o canal ferroviário no tempo previsto 
para o efeito.

Desta forma, o GPIAAF verificou a necessidade de 
realizar um ensaio no local de modo a verificar as con-
dições de atravessamento da PN por um veículo similar, 
recorrendo a um veículo da mesma empresa com carac-
terísticas equivalentes e igualmente carregado com uma 
retroescavadora, em condições atmosféricas similares 
às do dia do acidente. Foi realizada uma bateria de três 
ensaios em cada sentido, dos quais dois realizados por 
um motorista familiarizado com o local e um realizado 
por um motorista que não conhecia o local. 

Os ensaios foram conclusivos para verificar que um 
veículo pesado com aquelas características, quando 
circula no sentido este-oeste tem dificuldades na abor-

Esquema dos veículos envolvidos na sequência do acidente. Adaptado de Relatório Final de Investigação de Segurança - Colisão de 
comboio de passageiros com veículo pesado na PN 69,474 da Linha do Norte, em 08-11-2016.
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dagem à curva à esquerda imediatamente após o atra-
vessamento da PN, devido ao seu apertado ângulo e à 
existência do talude sobranceiro, que resultam no eleva-
do tempo necessário para realizar a passagem sobre a 
PN e na necessidade de ocupar a via rodoviária afecta 
ao sentido contrário.

O tempo mínimo obtido nos ensaios para a liberta-
ção do gabarito da via por um veículo idêntico a circular 
no sentido este-oeste foi de 20 segundos, à segunda 
passagem de um condutor familiarizado com o local, e 
alcançou os 65 segundos para um condutor que não co-
nhecia o local, acrescendo ainda pelo menos mais 5 se-
gundos para a libertação da meia barreira do lado oeste. 
O GPIAAF verificou que “apenas com bastante destreza 
é possível fazer o atravessamento de uma só vez, sem 
ser necessário fazer uma ou mais manobras de recuo”.

Mesmo no sentido oeste-este, o tempo mais reduzido 
obtido nos ensaios para cumprir o atravessamento foi de 
19 segundos para a libertação do gabarito. 

Em qualquer dos sentidos do atravessamento, seria 
impossível sair da PN sem derrubar uma das meias bar-
reiras sempre que o condutor de um veículo pesado com 
aquelas dimensões inicie o atravessamento até cerca de 
9 a 15 segundos antes da activação da PN, podendo 
haver outros factores como condições atmosféricas ad-
versas ou a circulação de veículos em sentido oposto a 
dilatar esses tempos.

Para que fosse possível a qualquer veículo atravessar 
a PN num tempo que não excedesse os 10 segundos, 
tal como a legislação obriga, o traçado da estrada de-
veria ser alterado ou deveriam ser impostas restrições 
aos veículos com características que impossibilitassem 
o seu cumprimento. De outra forma, um acidente deste 
tipo seria sempre provável de acontecer.

Na PN onde aconteceu o acidente, à semelhança de 
muitas outras, não existe qualquer sistema de aviso e 
protecção para os comboios que poderia ter evitado o 
acidente, apesar de tais sistemas estarem presentes na 
rede ferroviária e inclusivamente em PN com risco infe-
rior. No entanto, o GPIAAF coloca reservas à adopção 
destas soluções que em qualquer caso exigem tempos 
de espera mais prolongados nas PN, podendo eventu-
almente aumentar o risco de transgressão das mesmas 
quando fechadas.

O organismo de investigação verificou que na concep-

Características gerais da estrada no local do acidente. Adaptado de Relatório Final de Investigação de Segurança - Colisão de comboio 
de passageiros com veículo pesado na PN 69,474 da Linha do Norte, em 08-11-2016.

Aspectos mais relevantes dos ensaios realizados no local. 
Adaptado de Relatório Final de Investigação de Segurança - 
Colisão de comboio de passageiros com veículo pesado na PN 

69,474 da Linha do Norte, em 08-11-2016.
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ção das PN não existe nenhum projecto que expresse 
as condições reais da sua utilização, havendo apenas 
esquemas gerais. Desta forma, não é possível identificar 
os eventuais constrangimentos ao seu atravessamento 
que aumentam a probabilidade de ocorrer acidentes. 
Apesar da Infraestruturas de Portugal possuir um histó-
rico de ocorrências com os equipamentos das PN (como 
quebra de barreiras), a forma como esses dados são 
registados – como actos de vandalismo – não permite a 
percepção das suas causas reais.

Ao contrário do que é prática aplicada noutros países, 
a Código da Estrada em Portugal não estebelece nor-
mas para as acções a tomar no caso de um veículo ficar 
bloqueado entre as barreiras de uma PN. Em determina-
dos países existem mesmo PN cujo atravessamento por 
parte de determinados veículos pesados com caracte-
rísticas determinadas exigem que se realize um pedido 
prévio de autorização a partir de um telefone colocado 
na PN.

De forma geral, as meias barreiras das PN estão con-
cebidas para serem quebradas com relativa facilidade 
pelos veículos caso seja necessário, sem que daí resul-
tem danos significativos nos veículos – e, neste aspecto, 
Portugal não é excepção. Ainda que já tenham decorrido 
diversas campanhas de sensibilização para o risco das 
PN em Portugal por parte da gestora da infraestrutura, 
nessas campanhas não consta igualmente qualquer re-
comendação para os condutores que fiquem bloquea-
dos entre as barreiras.

Por outro lado, em Portugal é obrigatória a inclusão de 
todas as PN em programas de supressão – algo que não 

acontecia na PN do PK 69,474 da Linha do Norte onde 
se deu o acidente, apesar de estar classificada como 
PN de “risco elevado” –, sendo no entanto um aspecto 
pouco relevante visto que tal não exige o estabelecimen-
to de uma data para a sua supressão. Em último caso, 
uma PN pode constar indefinidamente num programa de 
supressão sem que seja efectivamente suprimida.

Ainda durante a investigação, o GPIAAF emitiu um 
alerta de segurança para os riscos inerentes à utiliza-
ção da PN por veículos pesados que possibilitavam a 
ocorrência de um acidente semelhante. Não houve no 
entanto resposta de qualquer das entidades visadas – IP 
e IMT – que tenha sido implementada qualquer medida 
de mitigação desse risco.

Entretanto, enquanto decorre um projecto que elimi-
ne o constrangimento causado pelo talude que ladeia 
a estrada junto à PN, com vista a evitar um acidente 
semelhante já foi proposta a proibição de veículos pe-
sados naquela estrada. Foi também instalada a sinaliza-
ção rodoviária prévia de PN que à data do acidente não 
existia no local.

Com esta investigação o GPIAAF emitiu um total de 
cinco novas recomendações de segurança e reiterou 
três recomendações já realizadas no âmbito de outra 
investigação, que ainda não foram aplicadas pelas res-
pectivas entidades. Foram emitidas ainda três outras 
recomendações essencialmente relacionadas com me-
lhorias a implementar nos procedimentos de socorro em 
acidentes deste tipo.

Danos resultantes do acidente na UTE 2284. Adaptado de Relatório Final de Investigação de Segurança - Colisão de comboio de 
passageiros com veículo pesado na PN 69,474 da Linha do Norte, em 08-11-2016. Fotografia de Paulo Cunha.
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As locomotivas Euro 4000 da Medway 
continuam com frequência a operar 

comboios em trajectos integralmente 
debaixo de catenária e traccionados em 
regra por locomotivas eléctricas.
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Linha do Leste começou a 
receber carril

Tal aconteceu mais uma vez no dia 9 de 
Outubro, quando a 335.033 “Matilde” 
percorreu boa parte da Linha do Norte 
para levar um comboio especial de 
pasta de papel do Entroncamento para a 
Plataforma de Cacia e de seguida até ao 
Porto de Aveiro.
O Ricardo Quinas mostra-nos o regresso 
desse comboio já à passagem na zona de 
Fungalvaz, num dia em que uma das suas 
irmãs, a 335.036 “Marina” também realizou 
um comboio especial com cereais entre o 
Entroncamento e Alcains.

No mês de Outubro realizaram-se os 
primeiros comboios de transporte de 

carril para aplicação na Linha do Leste, 
nomeadamente entre a estação de Elvas 
e a fronteira, como parte integrante do 
corredor internacional sul, no âmbito do 
programa Ferrovia 2020.

O primeiro comboio realizou-se no dia 
4 de Outubro, com a locomotiva 5036 
da Medway a assegurar o transporte 
de algumas dezenas de barras de carril 
com 144 metros, conforme o Ricardo 
Quinas nos mostra nesta fotografia à sua 
passagem na Bemposta.

“Matilde” levou pasta de papel para Aveiro



Após o não cumprimento já por duas 
vezes dos prazos anunciados, está 

agora previsto que o Sistema de Mobilidade 
do Tua, que incluirá o serviço ferroviário 
no troço da Linha do Tua entre Brunheda e 
Carvalhais, só entre em funcionamento em 
Junho de 2019.

Sistema de mobilidade do Tua anunciado para 2019

O projecto do empresário Mário Ferreira 
só deverá operacionalizar-se após a 
realização de intervenções nos taludes, em 
cumprimento com os requisitos exigidos 
pelo IMT para a abertura da exploração 
ferroviária.

Enquanto isso, depois de concluídos os 
ensaios, o comboio turístico aguarda 
simplesmente a entrada ao serviço na 
estação de Mirandela, conforme vemos 
nesta fotografia do Nuno Miguel de 9 de 
Setembro deste ano.

Concessionadas antigas estações do Tua
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No dia 9 de Outubro, a Infraestruturas 
de Portugal anunciou a concessão das 

antigas estações de Macedo de Cavaleiros 
e de Azibo, situadas na extensão 
desactivada da Linha do Tua, à Câmara 
Municipal de Macedo de Cavaleiros.

Os espaços serão recuperados, num 
investimento avaliado em 1,3 milhões 
de euros, com o objectivo de acolherem 
estruturas turísticas de apoio à futura 
ecopista em projecto para o troço de 70 
quilómetros entre Carvalhais e Bragança.

Nasce assim mais um projecto que 
promete rejuvenescer por completo um 
espaço ferroviário como a estação de 
Azibo, por onde o Pedro André passou 
em Setembro de 2016, quando estava 
completamente votada ao abandono.
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EMEF:
entre verdades e mitos

A Empresa de Manutenção de Equipamento 
Ferroviário, mais conhecida simplesmente 
por EMEF, é uma empresa detida a 100% 

pela CP. Em Portugal, tata-se da única grande em-
presa do sector responsável pela manutenção do 
material ferroviário, actuando de forma livre no mer-
cado e sendo simultaneamente a única prestadora 
de serviços deste tipo à sua accionista, factos que 
quando combinados lhe têm valido diversas vicissi-
tudes do ponto de vista legal.

Por definição, é uma empresa de pequena rele-
vância para o público em geral, visto que a sua área 
de actuação se limita estritamente ao estrito meio 
empresarial ferroviário, não tendo qualquer relação 
directa com os clientes da ferrovia. 

No entanto, nos últimos meses a EMEF tornou-
-se um tema central na discussão pública sobre os 
problemas de disponibilidade de material circulante 
que a CP atravessa. As declarações oficiais do actu-
al Governo referem que a queda do número de tra-
balhadores verificada entre os anos de 2011 e 2015 
deixaram a empresa incapacitada em termos de 
meios humanos para dar resposta à procura actual, 
provocando uma sucessão de eventos que directa 

ou indirectamente redundam na redução da disponi-
bilidade de material circulante da CP.

Para já, o executivo promete a admissão de 102 
trabalhadores para a EMEF com vista a resolver a 
falta de recursos humanos, uma medida que com-
preensivelmente não terá efeitos imediatos dadas as 
especificidades do material ferroviário que impõem 
um largo tempo de formação especializada. Fontes 
do sector afirmaram que esta operação será até bem 
menos ambiciosa do que aquilo que foi publicamen-
te anunciado, visto que uma parte significativa des-
sas admissões serão na prática meras passagens 
aos quadros de pessoal que se encontrava a traba-
lhar a título temporário, não representando qualquer 
acréscimo à sua capacidade.

No seio desta narrativa pouco clara e inequivoca-
mente politizada, subsistirão diversas dúvidas para 
qualquer pessoa, que em última instância poderão 
até ser relativas à sua veracidade. Vamos por isso 
soltar as amarras da política e passar a factos con-
cretos que nos permitam tirar conclusões, com base 
na informação que consta nos Relatórios e Contas 
publicados pela empresa desde 2007 até 2017.

Instalações do Posto Oficinal Centro no Entroncamento, Julho de 2017 © Ricardo Quinas
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Factos
As questões relativas à EMEF não carecem de es-

pecial análise nem subjectividade. Optei assim por 
organizar os factos através de respostas o mais 
objectivas possíveis a um pequeno conjunto enca-
deado de questões sobre a evolução do número de 
trabalhadores da EMEF e a sua relação com a dispo-
nibilidade de material circulante na CP.

O número de trabalhadores da EMEF redu-
ziu-se entre 2011 e 2015?
A resposta é sim. Entre 2011 e 2015 a EMEF perdeu 

422 trabalhadores, o equivalente a aproximadamente 
30% dos recursos humanos que detinha no final do ano 
de 2011.

Mas é necessário acrescentar mais dados. O número 
de trabalhadores começou a reduzir-se continuamente 
em 2009 e não em 2011 e com tempos marcadamente 
distintos. No período 2008-2010 verificou-se uma queda 
relativamente contida, por oposição aos anos de 2011 e 
2012 em que se verificou uma enorme sangria, com a 
saída de um total de 442 trabalhadores, cerca de 28,5% 
relativamente ao efectivo de 2010. Nos anos seguintes, 
até 2015, a redução foi novamente a um ritmo bastante 
mais modesto, culminando no mínimo absoluto para o 
período em estudo de 979 trabalhadores precisamente 
nesse ano.

Em 2016 a EMEF aumentou o seu quadro de pessoal 
pela primeira vez desde 2008, permitindo a reposição 
de um número de trabalhadores idêntico aos anos 2013 
e 2014. Em 2017 o número manteve-se praticamente 
inalterado, sofrendo apenas uma ligeira redução de 12 
trabalhadores.

Actualmente, a EMEF apresenta efectiva-
mente falta de trabalhadores?
A resposta é novamente inequívoca: sim. As palavras 

do presidente da EMEF no Relatório e Contas de 2017 
sobre esta questão são tão claras que merecem sim-
plesmente ser citadas:

“E, todavia, fica a sensação de que mais e diverso 
trabalho poderia ter sido feito, se a insuficiente dotação 
de trabalhadores nas áreas operacionais e de suporte, 
já anteriormente diagnosticada, tivesse sido colmatada, 
conforme solicitado.

Como consequência começou a verificar-se a degra-
dação da disponibilidade do Material Circulante da CP, 
nosso acionista e principal cliente, e, não se conseguiu 
iniciar o necessário processo de rejuvenescimento do 
quadro de pessoal, nem assegurar a manutenção da ca-
pacidade instalada, que diminuiu, pela normal saída de 
trabalhadores.

Na ausência de resolução do problema da contrata-
ção de trabalhadores, o ano de 2018 será marcado na 
EMEF, pelo desajuste entre a sua capacidade instalada 
e as solicitações que o acionista CP e o mercado lhe 
irão colocar.”

Desde quando se verifica um desfasamento 
entre a procura do mercado e a capacidade 
da EMEF ao nível dos recursos humanos?
A consequência principal em análise da falta de ca-

pacidade da EMEF é a redução da disponibilidade de 
material circulante, quer na CP, quer em qualquer uma 
das restantes empresas clientes. A disponibilidade é um 
dado habitualmente fornecido apresentado nos Relató-
rios e Contas, o que à partida permitiria responder com 
relativa facilidade a esta pergunta verificando-se sim-
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plesmente em que ano é que a disponibilidade começou 
a sofrer uma anomalia clara em relação ao seu histórico.

Sendo certo que esse histórico constava até 2013 
através da taxa de indisponibilidade global ponderada 
da EMEF para com os seus clientes (medida através do 
número de dias em que a EMEF não consegue assegu-
rar a disponibilidade contratada), de 2014 em diante foi 
alterada a estrutura dos Relatórios e Contas e a empre-
sa passou a apresentar esses resultados através das 
taxas de disponibilidade por tipo de serviço, o que não é 
comparável sem a realização de diversos cálculos para 
os quais não existem números divulgados publicamente.

Nos documentos relativos a 2016 e 2017 foi apresen-
tada uma taxa de disponibilidade global a partir da qual 
é possível calcular a taxa de indisponibilidade global, o 
que permite novamente realizar uma comparação com o 
histórico do período 2006-2013.

Infelizmente, a resposta à pergunta inicial encontra-se 
precisamente na quebra da série de dados, ou seja, a 
falta de recursos humanos na EMEF começou a mani-
festar-se em 2014, 2015 ou 2016, visto que qualquer um 
dos valores referentes a 2016 e 2017 não encontram 
qualquer paralelo nos anos até 2013.

A análise à nova série de dados referentes à disponi-
bilidade por tipo de serviço também não responde a esta 
pergunta. De facto, é difícil retirar tendências de séries 
tão curtas, verificando-se apenas uma redução signifi-
cativa da disponibilidade do material de longo curso em 
2017 e uma queda abrupta da disponibilidade na CP Lis-
boa em 2014 e 2015. Curiosamente a disponibilidade de 
material circulante da CP Regional até melhorou neste 
período.

A opção para tentar responder mais objectivamente a 

esta pergunta foi novamente através de uma pesquisa 
nas linhas e entrelinhas dos documentos dos anos de 
2014 em diante.

Em 2014, o volume de negócios da empresa cresceu 
8%, enquanto o efectivo de pessoal reduziu-se 5% re-
lativamente ao ano anterior. Apesar desta evolução em 
sentido inverso, a empresa referia então que o plano de 
reparações acordado com os clientes foi “genericamen-
te cumprido”.

Nesse mesmo ano, a presidente da EMEF referia na 
sua mensagem a “continuação do processo de ajusta-
mento da estrutura produtiva sem colocar em causa os 
objectivos fixados no plano de actividades”, dando ideia 
que a empresa até poderia estar de alguma forma so-
bredimensioada. 

Passamos a 2015 e a evolução da EMEF continuou 
a tomar sentidos opostos, com o volume de negócios 
a crescer 6%, algo que a própria empresa referia como 
um “aumento considerável”, a par de uma redução do 
efectivo em igual valor relativo. A empresa referiu no-
vamente que o plano de reparações foi “genericamente 
cumprido”, mas pela falta de motivos que o justifiquem, 
não podemos deixar de notar os primeiros sinais que 
eventualmente indiciavam que a empresa começava a 
ter falta de trabalhadores: em primeiro lugar, o facto das 
revisões de meia vida dos comboios pendulares não se 
ter iniciado nesse ano, ao contrário do previsto, e em se-
gundo lugar, o facto de só se ter realizado uma revisão 
de nível 2 em automotoras 3150/3250, quando estavam 
previstas realizar-se duas revisões.

Esse facto é corroborado quando, após o falhanço da 
privatização tentada em 2015, a empresa admitia que a 
estratégia de desenvolvimento para o futuro da EMEF 
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teria que passar por um “rejuvenescimento e reforço 
das competências do seu corpo técnico” e que o seu 
posicionamento em mercado concorrencial exigiria “uma 
maior capacidade e agilidade de actuação” mediante a 
resolução de “constrangimentos de ordem administrati-
va enquanto empresa pública”.

No ano de 2016, ano em que o número de trabalhado-
res cresceu pela primeira vez desde 2008, o então pre-
sidente da EMEF abria o Relatório e Contas desse ano 
com uma mensagem clara de que “a modernização e o 
rejuvenescimento dos recursos da empresa ficou aquém 
do pretendido”, afirmando no entanto que “não foi por 
isso que o trabalho deixou de ser feito”.

Quando olhamos para a actividade desenvolvida, a 
empresa refere novamente um “aumento considerável 
nos serviços prestados pela EMEF”, com o volume de 
negócios a crescer 8%. A contribuir decisivamente para 
este crescimento esteve o início das revisões de meia 
vida dos comboios pendulares e o início da revisão de 
960 mil quilómetros de comboios do Metro do Porto, am-
bos iniciados sensivelmente a meio do ano. 

Apesar da taxa de indisponibilidade anormalmente 
elevada de 2016 contrariar esta narrativa, a empresa 
acaba por justificá-la não com a ausência de recursos 
humanos mas sim devido a “constrangimentos no for-
necimento atempado de peças de parque reparadas, 
nomeadamente na área de rodados, que afectou princi-
palmente o material rebocado de passageiros, as auto-
motoras eléctricas e as automotoras diesel”.

Apesar da resposta à pergunta inicial estar inequivo-
camente num destes três anos – 2014, 2015 ou 2016 
– é no Relatório e Contas de 2017 que se encontra no-
vamente a resposta mais explícita a esta pergunta, que 

consta na mensagem do seu presidente, quando afirma 
que “De facto, para além do trabalho não realizado nos 
últimos dois anos que transitou para 2018...”.

Ou seja, a resposta mais objectiva que pode ser dada 
à pergunta inicial sobre a partir de que ano é que se 
verificou que os recursos humanos da EMEF são insu-
ficientes para assegurar a concretização dos contratos 
estabelecidos parece ser 2016, o que está em linha com 
o aumento do volume de trabalho em meados desse ano 
devidos à revisão de meia vida dos comboios pendula-
res e à revisão de comboios do Metro do Porto.

No entanto, temos de considerar que a admissão de 
trabalhadores para a EMEF, dada a extensa formação 
específica, tem que ser realizada sensivelmente entre 
6 a 12 meses antes da sua entrada em plenas funções, 
que neste caso deveria coincidir com a solicitação adi-
cional de trabalho. Sabendo que o volume de trabalho 
cresceu significativamente a meio do ano de 2016, é 
possível afirmar mais concretamente que a EMEF tem 
falta de meios humanos sensivelmente desde o período 
entre meados e o final de 2015.

Esta data conduz-nos à pergunta seguinte:

Por que é que apesar do número de traba-
lhadores da EMEF se manter sensivelmen-
te constante desde 2012, os problemas de 
disponibilidade de material da CP apenas 
se agudizaram em 2017 e 2018?
A resposta a esta pergunta já foi em parte dada nas 

linhas anteriores. É preciso ter aqui em consideração a 
combinação de dois aspectos. Em primeiro lugar, a parte 
que já foi respondida: nos últimos anos verificou-se um 
aumento do volume de trabalho da EMEF sem se ter ve-
rificado um aumento de trabalhadores na mesma ordem.

94

98

94
87

73
79

86 8683

56

41

49

98

96

100 100

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

2014 2015 2016 2017

(%)

Taxa de disponibilidade

CP Longo Curso
CP Regional
CP Lisboa
CP Porto

Evolução da taxa de disponibilidade média por unidade de negócio da CP. Representa o número de dias em termos relativos em que a 
empresa assegurou a disponibilidade de material circulante nas quantidades definidas pelos respectivos contratos.

Elaborado segundo os Relatórios e Contas da EMEF.



26

Reportagem

Quando se atenta na evolução das vendas e serviços 
prestados pela EMEF e à evolução do número de traba-
lhadores em simultâneo, é bastante esclarecedor que o 
problema da EMEF nunca esteve na elevada redução 
do número de trabalhadores que se verificou entre 2009 
e 2014.

De facto essa redução acompanhou quase de forma 
perfeita a elevada quebra do volume de negócios, que 
aconteceu sobretudo pela conclusão dos vários contra-
tos de fabrico de vagões que a EMEF concretizou nos 
anos de 2006 a 2012, onde se incluiu o fabrico de 356 
vagões e a reabilitação de outros 211 para a Bósnia Her-
zegovina, e posteriormente o fabrico dos 400 vagões 
porta-contentores das séries Lgnss e Sgnss para a CP 
Carga. Apesar da EMEF ter concorrido a mais concur-
sos internacionais do género, acabou por nunca ser a 
preferida e a unidade de fabrico alcançou mesmo o zero 
absoluto de receitas em 2013. A redução de trabalhado-
res foi assim um acto de gestão justificado.

A questão surgiu realmente de 2014 em diante. O 
volume de vendas e prestação de serviços começou a 
crescer significativamente em 2015 e não só manteve 
essa trajectória como até acelerou: depois de crescer 
6,3% em 2015, em 2016 cresceu 7,6% e em 2017 cres-
ceu uns impressionantes 13,6%. O único crescimento 
do número de trabalhadores no período foi em 2016 e 
até na mesma ordem do crescimento do volume de ne-
gócios, cerca de 7%, mas em 2017 tal não aconteceu e 
foi aqui que uma EMEF com meios humanos já muito à 
justa não foi suficiente para dar resposta ao volume de 
trabalho crescente. Sobre este facto, merecem ser cita-
das novamente as palavras do presidente da empresa 
no Relatório e Contas de 2017:

“...para 2018 surgem necessidades adicionais ao ní-
vel da recuperação de Material Circulante da CP fora de 

serviço, em congruência com o plano de trabalhos pre-
vistos no Plano 2020 para a Rede Ferroviária Nacional, 
e, novas intervenções 960 k para a frota EuroTram do 
Metro do Porto, enquanto, por outro lado, os contratos 
existentes fora do Grupo CP, nomeadamente com a ME-
DWAY, terminarão ao longo do ano.”

Num olhar para os proveitos discriminados por clien-
te, verifica-se que o aumento do volume de trabalho da 
EMEF aconteceu sobretudo por força combinada da CP, 
que em média representa 60 a 70% da facturação da 
empresa de manutenção, e da Metro do Porto. No pri-
meiro caso, os responsáveis foram a revisão de meia 
vida dos comboios pendulares e o início das revisões 
de nível 2 da frota de automotoras da Linha de Cascais, 
enquanto no segundo caso se tratou da revisão a 35 
unidades EuroTram, a que se somaram entretanto mais 
cinco por opção.

De 2016 para 2017 a facturação da EMEF com a ope-
radora pública cresceu quase seis milhões de euros e 
com a Metro do Porto cresceu quase 6,3 milhões.

O segundo aspecto que é necessário ter em consi-
deração para justificar que os problemas de disponibili-
dade de material circulante da CP se tenham agravado 
em 2017 e agora em 2018 encontra-se do lado do ma-
terial circulante. O material circulante possui ciclos de 
manutenção definidos para cada série segundo horas 
de trabalho ou, na maior parte dos casos, segundo a 
distância percorrida pelo material. De forma geral, as 
intervenções mais numerosas têm periodicidades mais 
reduzidas e são aquelas que demoram menos tempo e 
consomem menos mão-de-obra. A sua programação é 
por isso relativamente fácil e a imobilização do material 
circulante ocorre apenas em períodos de tempo curtos.

Pelo contrário, as grandes revisões possuem perio-

Evolução das vendas e serviços prestados versus evolução do número de trabalhadores da EMEF.
Elaborado segundo os Relatórios e Contas da EMEF.
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dicidades mais alargadas, sendo na ordem dos vários 
anos para as intervenções mais profundas (tipicamente 
designadas de V1, R3 e R2 consoante o material), mas 
consomem um elevado volume de recursos durante um 
período de tempo mais prolongado (tipicamente demo-
ram pelo menos um mês).

Vejam-se três exemplos distintos:

•	 Uma unidade diesel 0450 tem ciclos de revisão 
de 400 mil quilómetros. A produtividade média expectá-
vel para cada unidade ronda os 97 mil quilómetros por 
ano, o que significa que em média uma 0450 realizará 
uma revisão pesada a cada quatro anos.

•	 Uma unidade eléctrica 2300/2400 tem ciclos de 
revisão de 800 mil quilómetros. A produtividade média 
expectável para cada unidade ronda os 112 mil quilóme-
tros por ano (tendo em consideração que se encontram 
48 unidades activas, existindo oito unidades fora de ser-
viço), o que significa que em média uma 2300 realizará 
uma revisão pesada a cada sete anos.

•	 Uma locomotiva eléctrica 5600 tem ciclos de 
revisão de um milhão de quilómetros. A produtividade 
média expectável para cada unidade ronda os 220 mil 
quilómetros por ano, o que significa que em média uma 
5600 realizava uma revisão pesada a cada quatro anos 
e meio.

De uma forma mais simplista, as revisões ao material 
circulante ferroviário funcionam por “crédito”. Quando 
uma determinada intervenção é realizada, é creditado 
“x” número de quilómetros ou horas de funcionamento 
que a unidade poderá realizar assim que retomar o ser-
viço. É neste aspecto muito semelhante ao que aconte-
ce nos automóveis. A grande diferença é que enquanto 
a utilização de um veículo individual para além do po-
tencial teórico depende apenas e só da vontade do seu 

utilizador, as normas bastante mais rígidas do meio fer-
roviário obrigam que o material seja retirado de serviço 
até que seja creditado um novo “x” potencial através de 
uma nova revisão.

Estes factos têm duas consequências: por um lado, 
num contexto de limitação de mão-de-obra, a priorida-
de será sempre a realização das operações de menor 
envergadura, com vista a que o material retome rapi-
damente o serviço e continue a aproveitar o potencial 
restante da revisão anterior. Por outro lado, significa que 
o problema da falta de mão-de-obra só se manifesta al-
guns anos mais tarde, quando o material ferroviário es-
gota o potencial da revisão anterior e não existe capaci-
dade para realizar outra revisão.

Mais: à medida que as unidades começam a retirar-se 
de serviço comercial por esgotamento dos potenciais 
de revisão, a folga operacional das frotas reduz-se, isto 
é, até determinado ponto a partir do qual não existirá 
outra opção que não suprimir ligações, um número de 
unidades inferior pode ser obrigado a cumprir o serviço 
habitualmente destinado a mais unidades, percorrendo 
mais quilómetros e portanto os seus potenciais serão 
consumidos num menor espaço de tempo. 

Para concluir, a resposta à pergunta inicial – por que 
é que os problemas de disponibilidade de material cir-
culante da CP se agudizaram em 2017 e 2018 –, tem 
assim duas explicações fundamentais e interligadas en-
tre si: em primeiro, os problemas surgiram pelo aumento 
do volume de trabalho da EMEF sem que o número de 
trabalhadores tenha aumentado na mesma escala e, em 
segundo, a incapacidade da EMEF só se manifesta de 
forma retardada, dado que o material ferroviário que cir-
cula actualmente foi o material ferroviário que realizou 
as respectivas revisões há vários anos (de forma geral, 
há pelo menos quatro anos).
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Conclusões
É inequívoco e confirmado preto no branco pela pró-

pria EMEF que o seu número de trabalhadores é actual-
mente insuficiente para assegurar o volume de trabalho 
solicitado pelo mercado, onde se inclui maioritariamente 
a sua accionista CP, mas também outros clientes com 
alguma expressão como a Medway e a Metro do Porto.

Essa incapacidade da EMEF tem-se manifestado so-
bretudo pela redução da disponibilidade da frota de ma-
terial circulante da CP, conforme é admitido de forma 
muito clara e até quase de forma dramática, pelas pala-
vras transcritas do presidente da empresa no Relatório 
e Contas de 2017.

É certo que a EMEF perdeu um elevado número de 
trabalhadores entre 2009 e 2015 mas é falso afirmar que 
os problemas actuais resultam desse facto. A redução 
de trabalhadores aconteceu quase em perfeita sintonia 
com a redução do volume de negócios da empresa e 
portanto nesta análise a um factor é possível afirmar que 
foi um acto de gestão justificado.

A falta de trabalhadores da EMEF começou a mani-
festar-se em meados de 2016, quando o volume de tra-
balho da EMEF cresceu significativamente com o início 
das revisões de meia vida dos 10 comboios pendulares 
e o início da revisão de 40 unidades EuroTram do Metro 
do Porto praticamente em simultâneo.

Parte do aumento da solicitação de trabalho à EMEF 
veio precisamente do seu accionista único, a CP e a par-
te referente à Metro do Porto aconteceu na sequência 
de um contrato que já tinha sido assinado em 2015. Isto 
leva-nos a uma conclusão: o acréscimo de trabalho não 
foi espontâneo, bem pelo contrário, estava perfeitamen-
te calendarizado que iria acontecer.

Dado que o recrutamento de trabalhadores para a 
EMEF exige um período de formação prolongado que 
alcança até um ano, o reforço dos recursos humanos se-
ria necessário a partir do período entre meados e o final 
de 2015. É certo que esse reforço chegou em 2016 atra-
vés da contratação de 85 trabalhadores e com o objec-
tivo precisamente de enfrentar o acréscimo de trabalho, 
mas é igualmente certo que as novas admissões foram 
nitidamente insuficientes para atender ao crescimento 
do volume de negócios, que aumentou cerca de 23,3% 
entre 2015 e 2017, enquanto o número de trabalhadores 
apenas cresceu uns modestos 5,8%.

Se o aumento do volume de trabalho estava previsto 
e os riscos da não contratação de mais trabalhadores 
eram reconhecidos, a partir do momento em que não es-
sas contratações não aconteceram, quer fosse no con-
curso realizado em 2016, quer noutro qualquer concurso 
a abrir poucos meses depois, houve negligência na ges-
tão da EMEF por parte do Estado, que tutela a empresa 
em última instância, nem que seja por simples inacção.

É certo que os trabalhos que estão por detrás do au-
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mento do volume de trabalho da EMEF – a renovação 
dos comboios pendulares e as revisões de comboios do 
Metro do Porto – são trabalhos transitórios que decor-
rem durante períodos de tempo limitados – no final de 
2017 até já se encontravam revistas 23 unidades das 40 
contratadas pela Metro do Porto. Este facto combinado 
com os elevados requisitos de formação associados às 
especificidades do meio ferroviário não favorece natural-
mente a contratação de um elevado número de trabalha-
dores a curto prazo.

No entanto, é igualmente certo que a contratação de 
um elevado número de trabalhadores acarretava poucos 
riscos por um simples motivo que era bem conhecido: 
de forma geral, os quadros da EMEF encontravam-se 
(e encontram ainda) bastante envelhecidos – no final de 
2017 havia 203 trabalhadores com idade igual ou supe-
rior a 60 anos –, o que significaria que um elevado nú-
mero deles saíriam nestes anos – como de facto está a 
acontecer, segundo as notícias mais recentes dão conta.

Impõe-se então uma nova pergunta: numa empresa 
que, apesar de registar números positivos nos últimos 
anos, continua amarrada aos constrangimentos impos-
tos pelo Estado, afinal, sobre quem recai a responsabili-
dade pela situação actual da EMEF?

Bom, segundo os factos analisados, a contratação 
de trabalhadores deveria ter acontecido ou pelo menos 
deveria ter-se iniciado entre meados de 2015 e o final 
desse mesmo ano. Isto coloca-nos precisamente num 

dos períodos mais sensíveis de governação em Portu-
gal, visto que coincide precisamente com o final do XIX 
Governo liderado por Passos Coelho, em 30 de Outubro 
de 2015 e o início do XXI Governo liderado por António 
Costa a partir de 24 de Novembro de 2015, com toda a 
restante história que aconteceu pelo meio.

Só por si esta coincidência até pode justificar que a 
admissão de novos trabalhadores apenas tenha acon-
tecido em Abril de 2016. No entanto, ela poderia ter 
acontecido desde o mês de Junho e portanto o anterior 
Governo de Passos Coelho tem responsabilidades por 
não a ter realizado ou no mínimo por a ter atrasado para 
a legislatura seguinte.

Não foi possível confirmar de quem foi a responsabi-
lidade pela contratação de 85 trabalhadores que decor-
reu em 2016, mas em qualquer circunstância a maior 
fatia de responsabilidade pela actual situação na EMEF 
é inequivocamente do actual Governo. Tendo recebido 
o problema em mãos desde que entrou em funções, em 
praticamente três anos de uma plena e estável legislatu-
ra foi perfeitamente incapaz de o resolver.

Pior ainda: só no terceiro trimestre deste ano, quan-
do a situação dramática da EMEF e da CP chegou dia 
após dia aos ecrãs das televisões, é que autorizou que 
fossem realizadas mais contratações para resolver um 
problema conhecido publicamente pelo menos desde 
Maio, mês em que foi publicado o Relatório e Contas 
da empresa, mas conhecido há bem mais tempo nos 

Uma unidade 3250 em revisão de nível 2 (R2) no Posto Oficinal Centro no Entroncamento © Ricardo Quinas
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corredores do poder de decisão. Ao invés de resolverem 
o problema, esses responsáveis optaram pela inacção, 
conduzindo deliberadamente a EMEF e por conseguinte 
a CP à situação actual.

As consequências sobre o negócio da EMEF não se 
ficam pelos seus efeitos sobre a disponibilidade de ma-
terial da CP. Atente-se novamente nas palavras escritas 
em 2017 pelo presidente da empresa de manutenção, 
para se perceber que as consequências para o futuro e 
competitividade desta empresa vão muito para além dos 
efeitos sobre a sua accionista:

“Neste quadro promover-se-á, em consequência, uma 
recentragem das operações para dentro do grupo CP, 
o que se espera contribua supletivamente para dirimir 
a questão latente da relação in-house CP-EMEF, e, 
condicionar-se-á a aceitação de novos trabalhos fora do 
Grupo CP ao recrutamento de novos recursos humanos 
em volume adequado.”

Está em causa não só o crescimento e afirmação da 
EMEF quer a nível nacional, quer a nível internacional, 
como já conseguiu com sucesso por diversas vezes nos 
últimos anos, mas até a simples manutenção do nível de 
negócios dos anos mais recentes. Por exemplo, os con-
tratos com a Medway terminam no actual ano e a EMEF 
não terá assim recursos para continuar a prestar os ser-
viços a essa empresa que no seu melhor ano, em 2016, 
chegou a representar 20% do volume de proveitos.

O problema da EMEF não é um exclusivo seu e es-
tende-se a quase todas as empresas da esfera pública, 
onde se incluem também a CP e IP. Não existe uma ade-
quada autonomia concedida à gestão deste tipo de em-
presas, que possibilitem que elas actuem livremente no 

mercado sem estarem presas à burocracia e restrições 
impostas pelo Estado, resultando em consequências se-
veras sobretudo a longo prazo. Menos se entende que 
esta questão seja imposta a empresas como a EMEF, 
cujos números positivos apresentados nos últimos anos 
demonstram a sua viabilidade.

Paralelamente a essas restrições, verifica-se frequen-
temente a ausência de estratégia dos governos centrais. 
Apesar de tudo, o caso da EMEF nem é o mais gritante 
neste aspecto. De facto, no anterior Governo a estraté-
gia passou pela privatização mas acabou por não ser 
bem sucedida. No rescaldo da privatização e mudança 
de Governo, foi estudada uma nova estratégia mas ela 
tarda em concretizar-se.

As últimas notícias dão conta da intenção de criar di-
versos agrupamentos complementares de empresas 
com os clientes privados da EMEF, como a Medway e a 
Metro do Porto, que possibilitem que as novas unidades 
tenham autonomia do Estado central para desenvolve-
rem o seu negócio, da mesma forma que já acontece 
com a SIMEF, responsável pela manutenção das loco-
motivas 4700 e 5600.

Se a solução para a EMEF passa pela privatização, 
pela criação de unidades autónomas ou por continuar in-
tegralmente na esfera pública, trata-se de uma questão 
puramente ideológica que do ponto de vista prático não 
tem qualquer relevância, ao contrário do que o poder 
político faz crer. Não é um fim em si mesmo que uma 
empresa seja pública ou privada, o que é fundamental é 
que haja uma estratégia que permita que a EMEF seja 
capaz de crescer e de competir num mercado livre como 
é o da manutenção ferroviária.

O Alfa Pendular 4008 em revisão de nível 1 (R1) no Posto Oficinal Centro no Entroncamento. As revisões de nível 1 são 
intervenções de carácter extraordinário em que são modernizados e/ou substituidos determinados equipamentos no 
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PRESERVAÇÃO FERROVIÁRIA
NINGUÉM ESTÁ DISPENSADO

A preservação ferroviária em Portugal 
não está num patamar estratosférico 
mas, ainda assim, está bastante melhor 

do que alguma vez esteve. A luta institucional de 
décadas permite hoje olhar para os desafios a 
partir de ângulos bem mais favoráveis e, acima de 
tudo, abre alas para a sociedade civil desempenhar 
o que é também uma obrigação sua.

Num país altamente estatizado – sem dúvida um 
reflexo que permanece da provinciana ditadura que 
por cá tivemos – a sociedade portuguesa tem défices 
de mobilização para projectos verdadeiramente 
colectivos, filantrópicos e sem fins lucrativos. Se isto 
é verdade genericamente falando, no meio ferroviário 
é especialmente crítico, muito possivelmente por ser 
um sector fechado sobre si durante muitas décadas 
e onde a presença do Estado era (e ainda é) mais 
profunda.

A abertura do Museu Nacional Ferroviário em 2015, 
no Entroncamento, mostrou que em Portugal, apesar 

das dificuldades e da 
demora, germinou 
um Museu Ferroviário 
que nos aproxima 
claramente da 
dianteira na Europa, 
u l t r a p a s s a n d o 
velozmente alguns 
museus de renome 
e tantas vezes 
citados no passado, 
por cá. Apesar 
das insuficiências 
institucionais que 
permanecem, o 
trabalho e a simples 
existência da 
Fundação do Museu 
Nacional Ferroviário 
criaram espaço em 

Portugal para o reconhecimento e valorização do 
património ferroviário enquanto activos culturais e 
sociais que valem por si, permitindo negar relativismos 
que no passado influenciaram negativamente 
decisões sobre material circulante e sobre imóveis.

É precisamente neste ponto que se abre hoje a 
oportunidade da sociedade civil desempenhar um 
papel que é seu e só seu, comum a tantos museus 
industriais por essa Europa fora e, em especial, 
aqueles que têm colecções vivas. Sim, é difícil 
imaginar este tipo de museus, com peças funcionais, 
sem a contribuição permanente da sociedade civil. 
Vejo como um paradoxo que no nosso país quanto 
mais se critica a falta de peças funcionais, menor 
empenho haja em agir decisivamente para tal.

Temos mostrado, na APAC, ser possível reunir 
pessoas para colaborarem na recuperação e 
valorização da colecção do Museu Nacional Ferroviário. 
O restauro visual da Nohab 0111 é a primeira fase, 
imprescindível, de um trabalho que poderá um dia 
culminar no seu regresso aos carris da rede ferroviária 

João Cunha

Trabalhos de recuperação da Nohab © Pedro André
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nacional. E se é verdade que esta automotora podia 
até já ter sido recuperada pelo Museu, não é menos 
verdade que é obrigação da sociedade disponibilizar 
meios para melhorar o estado da colecção entregue 
à Fundação. Em Portugal, fundamentalmente pela 
falta de capital que genericamente é sintomático em 
todos os sectores da nossa economia, será pouco 
crível que possamos ter associações proprietárias de 
material circulante. Mas não há desculpas para, com a 
abertura da colecção do Museu Nacional Ferroviário, 
as associações não terem um papel no seu resguardo 
e na sua revalorização.

Do lado institucional é verdade que o Museu terá 
sempre de ser dotado dos meios, públicos e privados, 
para cumprir a missão que um Museu industrial desta 
dimensão persegue. Não há alternativas a isso. É 
também verdade que, pelo menos na minha óptica, 
há uma reflexão estratégica a fazer até de modo a 
permitir uma maior “viralização” do Museu Nacional 
Ferroviário na nossa sociedade, para atrair turistas, 
nacionais ou de fora. E é ainda mais verdade que falta 
dotar o Museu de espaços generosos e abrigados para 
albergar as reservas da sua colecção, reservas que 
em alguns casos são peças únicas já incorporadas ou 
a incorporar, ainda perdidas por localizações várias. 
Por fim, é verdade que é preciso parar de uma vez por 
todas o habitual ciclo de empobrecimento colectivo – 
o material circulante que se sabe um dia se destinar 
a Museu, é parado 
e abandonado 
vários anos até 
se formalizar a 
cedência. Quer 
seja por intermédio 
de protocolos 
temporários ou 
de outras formas, 
não há muitas 
desculpas para 
que hoje em dia 
a operação não 
disponibilize ao 
Museu activos 
funcionais, que 
possam permitir 
a activação de 
demons t r a ções 
no imediato, por 

exemplo.

Mas se tudo isto é verdade, é ainda mais verdade 
que a hora da sociedade civil chegou. Pode ser 
confortável limitarmo-nos a caixas de comentários 
ou à sarcástica missão de troll da internet, mas 
independentemente da disponibilidade (financeira, 
de tempo, etc.) de cada um dos interessados nas 
temáticas da preservação ferroviária, há sempre 
algo em concreto a fazer. Com iniciativa, se não for 
possível participar no restauro de um comboio, será 
certamente possível agrupar e consolidar informação 
que possa ser relevante para a equipa de restauro. 
Será certamente possível, na sua rede de contactos 
ou fora, contactar com pessoas e empresas que 
possam ter interesse a contribuir financeiramente 
para projectos específicos ou para o funcionamento, 
em geral, de uma instituição como o Museu Nacional 
Ferroviário.

Na realidade, podemos ser interessados na 
preservação ferroviária e ter desculpas para quase 
tudo. Só não há desculpa para não fazer nada.

Sugiro a visita à página do grupo de Preservação 
Ferroviária da APAC – estamos disponíveis para 
mais colaborações, no terreno ou no backoffice, para 
os projectos em curso ou para outros que sejam 
propostos. Havendo pessoas e motivação, a obra 
nascerá. Hoje ou amanhã.

 Interior da UTE 2057, uma das peças em “lista de espera” para fazer parte do espólio visitável do 
Museu © Pedro André
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COLAPSO FERROVIÁRIO 
NO ALGARVE

No dia 12 de Janeiro de 2018 o ministro 
do Planeamento e das Infraestruturas, 
Pedro Marques, aquando da visita ao 

Algarve referiu o seguinte: ” A electrificação do 
resto da linha do Algarve está ainda em fase de 
projecto, mas temos a expectativa de, ainda em 
2018, termos os primeiros concursos de obra cá 
fora, para ter tudo concluído até ao final de 2020 “.

Estamos a 60 dias do fim de 2018 e como sempre 
os prazos de execução deste tipo de obras nunca é 
cumprido, e por isso lanço uma questão: por que é que 
o Algarve aparece sempre no fim da lista quando é para 
investir na ferrovia? Por tudo o que rodeia a Linha do 
Algarve esta devia ser por norma uma das principais 
contempladas no que toca a ver a infraestrutura ainda 
mais melhorada e o serviço comercial oferecido devia 
há já muito tempo ter uma qualidade superior no 
que toca aos comboios Regionais. Nos últimos anos 
o governo tem andado entretido com anúncios de 
electrificação de linhas, desde Minho e Douro até ao 
Algarve passando pelo Oeste, no entanto de concreto 
pouco ou nada se tem visto. Mais uma vez neste 
processo a Linha do Algarve ficou quase para o fim e 
sem se entender muito bem porquê.

Para quem não sabe a linha tem uma extensão total 
de 139 quilómetros entre Lagos e Vila Real de Santo 
António sendo que os 38 quilómetros entre Tunes 
(ligação à Linha do Sul) e a cidade de Faro estão já 
electrificados desde meados de 2004, restando assim 
cerca de 100 quilómetros onde a CP não tem outra 
opção que não a utilização de material a diesel. A 
parte mais cómica destes 99 quilómetros é que estão 
divididos em duas zonas completamente distintas! São 
45 quilómetros entre Tunes e Lagos e 55 quilómetros 
entre Faro e Vila Real de Santo António que nunca 
foram alvo de electrificação e que estão situados em 
cada extremo da linha criando assim “duas ilhas” no 
que toca à rede ferroviária. Passaram-se já 14 anos 
desde que os comboios eléctricos chegaram ao 
Algarve e esta situação continua por resolver.

O Algarve foi alvo de algum investimento nos 

últimos cinco anos e não há como negar isso. A linha 
conta hoje com travessas de betão que abrangem 
a totalidade da via tendo sido substituídas as já 
antigas travessas de madeira, tal como os carris 
que hoje são de barra longa soldada ao invés do 
que havia anteriormente. Infelizmente até aqui se 
conseguiu arranjar maneira de deixar o trabalho 
incompleto e não faz qualquer sentido que estações 
como Portimão, Silves ou Vila Real de Santo António 
tenham sido “modernizadas” com recurso a travessas 
usadas de betão bi-bloco e não tenham desde logo 
sido colocadas travessas de betão bi-bitola, mas não 
me posso queixar muito quando em plena Linha do 
Norte existem ainda travessas de madeira.

Em termos de sinalização o investimento em 
sinalização e automatização dos sistemas levou 
a que o cantonamento telefónico deixasse de ser 
utilizado entre Faro e Vila Real de Santo António.
Também as plataformas das estações e apeadeiros 
existentes entre Faro e Vila Real de Santo António 
e entre Tunes e Lagos foram alvo de intervenção 
sendo que a maioria já cumpre agora os parâmetros 
normais da rede ferroviária nacional se bem que não 
se entende algumas das más opções feitas. Temos 
o caso flagrante do apeadeiro da Conceição onde a 
mini-plataforma mal dá para uma UDD 0450 quanto 
mais irá dar para uma futura UTE, e vamos a ver se 
em estações como Tavira ou Olhão o comprimento 
das plataformas será suficiente para que num futuro 
que se quer próximo haja capacidade para servir 
composições Intercidades de locomotiva e carruagem.

Ao contrário do Douro, onde a electrificação 
“morreu” à entrada do túnel de Caíde, do Oeste que 
ainda nem passou do papel onde existem vários túneis 
e pontes, ou do Minho onde as obras se arrastam por 
vários troços e onde os túneis e pontes vão colocar 
alguns problemas à colocação da catenária, o Algarve 
não sofre desses problemas. Não existe um único túnel 
e a única ponte que poderá ser mais problemática é a 
do Arade junto da cidade de Portimão tendo em conta 
que o fio da catenária terá de passar pelo interior da 

Pedro André
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mesma.

Se para o Minho ou Oeste há a possibilidade de 
se construírem estações técnicas ou variantes, no 
Algarve o traçado da linha será exactamente o mesmo 
que existe há 100 anos e daí que a colocação de 
postes e de catenária seja de todas as linhas previstas 
no plano de electrificação, aquela que se afigura mais 
simples. Em termos leigos seria necessário apenas 
espalhar postes ao longo da linha e esticar o fio.

Se para o troço Faro – Vila Real de Santo António será 
necessário construir uma subestação sensivelmente 
a meio que permita alimentar a catenária e permitir a 
circulação de comboios eléctricos tendo em conta a 
distância a que está colocada a subestação de Tunes, 
para o troço entre Tunes e Lagos esse problema não 
se coloca já que o aumento de potência ira permitir 
electrificar os 45 quilómetros existentes.

Como é do conhecimento geral o serviço regional 
no Algarve é feito com recurso às velhas 0450 que 
pouco mais fazem do que se arrastarem ao longo 
dos quilómetros algarvios, e o esperado colapso 
aconteceu.

Não há como negar, o serviço Regional morre a 
cada dia que passa e o governo actual assobia para 
o lado como se não tivesse culpas no cartório quando 
na verdade a culpa do que se passa neste momento 
é apenas e só dele. É altura de deixar de atribuir as 
culpas ao governo anterior quando este já está em 
funções desde o dia 25 de Novembro de 2015 quando 
tomou posse. Passaram se cerca de três anos, 
qualquer coisa como 1065 dias e a situação está bem 
pior do que estava.

  É por demais evidente que o Algarve sempre 
levou com os restos das frotas a diesel que iam 
sendo “abatidas” noutras zonas do país. Aconteceu 
com as locomotivas da série 1200 e das carruagens, 
aconteceu depois com as automotoras da série 
0600/0650 que vieram do Douro, Minho e Oeste e 
aconteceu mais recentemente com as automotoras 
da série 0450 que vieram escorraçadas do Douro e 
Minho.

A manutenção destas unidades é hoje um exemplo 
de gestão ridícula. As automotoras estão em tão mau 
estado que as oficinas da EMEF de Vila Real de 
Santo António já não conseguem dar conta do recado. 
É normal que estas unidades estejam espalhadas 
pelas oficinas do Barreiro (Alentejo), Santa Apolónia 
(Lisboa) ou Contumil (Porto) à espera de reparações 

que consigam prolongar a vida deste material que há 
muito devia fazer parte do museu. As centenas de 
milhares de euros que já se gastaram em material que 
já devia estar abatido podia e devia ter sido investido 
na aquisição de material novo, ou como aconteceu 
no norte do país, no aluguer de automotoras que 
viessem minimizar o problema. Mais uma vez, e 
segundo o que se conseguiu apurar, a Linha do Oeste 
vai receber automotoras do norte do país para fazer 
face às dificuldades existentes, e mais uma vez o 
Algarve vai ficar a (des)esperar por um milagre que 
tarda em acontecer.

Os poderes locais, como Autarquias e Juntas de 
Freguesia, mas também a própria Região Turismo 
do Algarve ou a ACRAL (Associação do Comércio 
e Serviços da Região do Algarve) e a AIHSA 
(Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares do 
Algarve) não tomam uma posição de força de modo 
a resolver de uma vez por todas uma situação que 
é completamente insustentável. Da parte dos meios 
de comunicação do Algarve, jornais e rádios, tarda 
também em haver vontade de trazer este problema 
para as primeiras páginas, lançando de uma vez por 
todas uma discussão séria sobre o futuro da ferrovia 
no Algarve. Os partidos políticos, da esquerda à 
direita, assobiam para o lado na maior parte das vezes 
como se fossem isentos de culpa. Se são eleitos (ou 
querem vir a ser) pelo povo, então que trabalhem e 
resolvam os problemas do povo.

Nos dias de hoje é uma autêntica vergonha, motivo 
até de gozo e de piadas, quando turistas estrangeiros 
chegam de Lisboa em comboios Intercidades ou Alfa 
Pendulares e têm de mudar para umas automotoras 
todas sujas no exterior, velhas, fumarentas e 
desconfortáveis para chegarem a locais turísticos 
como Portimão, Lagos ou Vila Real de Santo António.

Falamos de uma linha que transportou em 2017 
nos vários serviços regionais mais de 438.000 
passageiros entre Vila Real de Santo António e Lagos, 
sendo uma das mais rentáveis de todo o serviço 
regional em Portugal!!!!

O Algarve contribui com mais de 4,5% do PIB de 
Portugal, segundo dados de 2017, é inadmissível 
que continue a ser tão desprezado pelo poder central 
com a conveniência do poder local. Se a solução é 
privatizar para ter um serviço ferroviário digno, então 
que se privatize e se acabe de uma vez por todas com 
esta vergonha.

rid�cula.As
problema.Mais
culpa.Se


Cavalos de Ferro

Paulatinamente, as grandes diesel de chan-
cela Sorefame/Alsthom foram saindo de 
serviço, até sobrarem apenas duas loco-

motivas em serviço comercial actualmente, ambas 
da primeira série – as 1903 e 1905.  

Iniciada em 1979, a história das 1900 e 1930 foi rica 
em todo o tipo de factos e curiosidades. Das desilusões 
iniciais na Beira Alta, ao sucesso retumbante nos novos 
ramais de Sines, ambas as séries evoluíram para guar-
dar no seu currículo alguns dos comboios mais épicos 
da tracção diesel à portuguesa. Podemos destacar os 
famosos comboios Sines – Pego utilizando unidades 
múltiplas (inclusivamente três locomotivas na Linha de 
Sines), os míticos comboios da Somincor para Neves 
Corvo, os rápidos Barreiro – Algarve ou o prestigioso Lu-
sitânia Lisboa – Madrid.

Com a saída de serviço da 1945, em Outubro de 2018, 
a série 1930 fechou em definitivo a sua história. Pensa-
da para tráfegos mistos, estas locomotivas perderam em 
2011, com a electrificação do troço Castelo Branco – Co-
vilhã, os seus últimos comboios de passageiros. Neles 
passaram cerca de trinta anos, embora nos primeiros 

dez de forma bastante pontual. O seu principal atribu-
to, que lhes havia de valer grande vantagem sobre as 
inglesas 1800, era ao mesmo tempo uma das grandes 
fraquezas – a capacidade de fornecer energia eléctrica 
às carruagens.

Com a entrada em cena das carruagens climatizadas 
no Lusitânia Expresso, que circulava no nosso país en-
tre Lisboa e Marvão, a série recebeu o famoso alterna-
dor para que já estava preparada de origem, e que lhes 
possibilitou a fatia de leão das prestações Intercidades 
em linhas não electrificadas a partir de 1993, conquis-
tando as linhas do Sul e da Beira Baixa. Esse equipa-
mento não estava isento de dificuldades – quase 30% da 
potência disponível podia ser atribuída às carruagens, 
alimentando até sete, significando uma operação muito 
menos relaxada e mais sujeita a avarias, em máquinas 
inequivocamente mais complexas do que quaisquer ou-
tras locomotivas diesel postas em serviço no nosso país 
até então.

Com os Intercidades, as locomotivas passaram a fa-
zer praticamente só comboios de passageiros, até o seu 
mundo mudar em 2004 – a electrificação da Linha do 

Aos 40 anos, o canto 
do cisne? João Cunha

A 1903 - de nome Eva - descendo o santuário das 1900, o Ramal de Neves Corvo, em Fevereiro 2018 © João Cunha
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Sul retirou desde logo vá-
rias locomotivas dos efec-
tivos operacionais da CP. 
Algumas ainda cruzaram 
o Atlântico, para a Argenti-
na, mas se as locomotivas 
eram complexas para a 
realidade portuguesa, nas 
Pampas foram autênticos 
extraterrestres e pouco du-
raram. Por cá, 2005 trouxe 
mais más notícias, quando 
a catenária chegou a Cas-
telo Branco e deixou as 
locomotivas limitadas às 
curtas voltas entre a cidade 
albicastrense e a Covilhã, 
apenas nos serviços Inter-
cidades.

Por essa altura, a CP 
Carga já aproveitava parte das 1930 para o tráfego de 
mercadorias, um reforço bem-vindo numa fase de cres-
cimento do tráfego e em que o parque de locomotivas 
eléctricas era francamente insuficiente para a operação 
da empresa. Mas a crise de 2009 não foi simpática e as 
locomotivas que sobravam começaram também a parar.

A venda da CP Carga, em 2015, traçou em definiti-
vo o destino das unidades que ficaram na CP, agora só 
encarregada do tráfego de passageiros, onde nenhuma 
necessidade das 1930 existia. Desta segunda série, só 
as 1942, 1943 e 1945 tiveram oportunidade de trabalhar 
sob alçada da MSC, o gigante dos mares, agora sob a 
marca Medway.

A primeira série, as 1900, teve uma carreira fabulosa, 
mesmo após uma primeira década francamente hesitan-
te: alguns dos tráfegos para que foram compradas não 
se concretizaram e, não estando equipadas com freio 
a vácuo de origem, deparavam-se com um parque de 
vagões ainda muito dependente desse vetusto sistema. 
Sendo concebidas especialmente para tráfego de mer-
cadorias (desde logo, limitadas a 100 km/h), as dificul-
dades foram óbvias.

No entanto os atributos destas locomotivas acaba-
ram por vingar e tornaram-se nas mais duradouras e 
persistentes unidades encabeçando os mais pesados 
comboios de mercadorias do país – não apenas na trac-
ção diesel, mas globalmente falando. A década de 1990 
trouxe os épicos comboios de carvão para a central do 
Pego e a inauguração do Ramal de Neves Corvo, ra-
mal que foi seu desde a primeira hora, compartilhado 
apenas raramente com as 1320 e as 1550, praticamente 
sempre em exclusividade. A incorporação da frenagem 
dinâmica (as únicas locomotivas diesel da CP com tal 
capacidade) era de especial utilidade para suster os 

grandes comboios nas rampas severas do Ramal de 
Neves Corvo ou da Linha de Sines, marcando uma evo-
lução muito notada face às restantes séries, possibili-
tando não apenas menores gastos de manutenção dos 
sistemas de frenagem mas sobretudo maior segurança 
dessas circulações.

Apesar de igualmente complexas, já que partilhavam 
praticamente tudo com as 1930, as 1900 acabaram por 
se revelar sempre mais fiáveis e mais confiáveis, mesmo 
apesar de operarem muitas vezes por períodos muito 
prolongados no máximo esforço possível – desde logo, 
enfrentando temperaturas por vezes muito superiores a 
40º C nas rampas do Ramal de Neves Corvo, com cerca 
de 1.100 toneladas de minério às costas.

Esta série esteve para ser condenada quando a elec-
trificação de todo o itinerário dos granéis Pego – Sines 
se concretizou, em 2003. Num ápice, a maioria das 
suas rotações desapareceu em proveito das locomo-
tivas eléctricas, e a 1906 e 1910 já não regressaram, 
apodrecendo no Barreiro e dando peças às irmãs. Mas 
as restantes, ameaçadas de igual sorte, acabaram por 
ser rapidamente revalorizadas e retomaram o ciclo de 
manutenção normal. Foram aparecendo regularmente 
na Linha do Oeste, até ao Ramalhal, antes de conquis-
tarem também a parte Norte da linha. A Leste, interrom-
peram a exclusividade das 1550 em direcção a Marvão 
e a Elvas, aumentando também a presença na linha da 
Beira Baixa. Para Sul, a multiplicação dos tráfegos as-
sociados a construção civil permitiu-lhes manter assídua 
presença até ao Algarve, e novos tráfegos como o bio-
diesel continuaram a levá-las até Sines.

A reorganização dos tráfegos após a crise acabou por 
as coroar com o fim das rotações das 1960, trocadas 
também no depósito de Contumil pelas valentes Als-
thom, muito mais eficientes nos consumos e com manu-

Na companhia de quatro 1900 retiradas de serviço, a 1945 encostada no Poceirão após um 
incidente que lhe danificou a lateral. Novembro de 2018 © João Cunha
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tenção facilitada pela exis-
tência de maiores parques 
de peças. Apesar da teóri-
ca hegemonia, aí partilha-
ram linhas de rotação com 
as grandes canadianas.

O progressivo fim de trá-
fegos de mercadorias em 
linhas não electrificadas e 
a maior disponibilidade de 
locomotivas eléctricas que 
foi permitida pelo reforço 
de engates dos vagões e 
posterior operação de com-
boios maiores, acabou por 
ser fatal a várias unidades 
ainda antes da compra da 
CP Carga pela MSC, que 
quando se efectivou em 
2015 já só adquiriu oito 
locomotivas, das 11 ainda 
em serviço. E também para estas o declínio foi rápido. O 
aparecimento das novas 335 interoperáveis eclipsou-as 
do Leste e retirou-as completamente de Contumil, onde 
as poucas 1960 passaram a funcionar como reserva às 
novas recrutas. A Sul, a constante reorganização de trá-
fegos acabou por as tirar até dos tráfegos siderúrgicos 
do Seixal já em 2018, deixando-as hoje de forma regu-
lar apenas nos comboios Praias Sado – Neves Corvo, 
com frequência mais baixa do que noutras épocas pois 
a mina não está, nos últimos meses, a receber areia.

Assim, na maior discrição, as 1900 estão também à 
beira de cessarem a sua carreira. As duas locomotivas 
que sobram, com revisão recente, assegurarão ainda 
os comboios de Neves Corvo, para os quais não existe 

ainda nenhuma solução. Mas o próximo programa de in-
vestimentos da Medway, que o seu presidente promete 
anunciar até ao final do ano, pode determinar a sua reti-
rada, ao cabo de 40 anos de história e muitas epopeias. 
Afinal, tal como para as duas Bombardier resistentes no 
Norte do país, a manutenção de tão pequeno parque 
apenas faz sentido à luz da falta de alternativas.

Quando a porta inevitavelmente se fechar, será tem-
po de recordar locomotivas verdadeiramente especiais. 
As irmãs, esteticamente falando, das eléctricas 2600, 
exemplares últimos da famosa estética Paul Arzens (na 
realidade, estética imposta pela Alsthom), com os vidros 
inclinados. Porventura, as mais ruidosas locomotivas da 
Europa (talvez do mundo?) depois de lhes terem sido 
retirados os silenciadores tipicamente franceses logo 

no início da década de 80, 
circulando em escape livre 
desde então. Ainda é pos-
sível admirar a magnífica 
ascensão dos pesados 
comboios de Neves Corvo 
nas rampas do ramal e da 
Linha do Sul, fazendo-se 
anunciar bons 25 a 30 mi-
nutos antes da sua triunfal 
passagem, ecoando violen-
tamente por entre chapar-
ros e animais de pasto, na 
doce e tão monótona pai-
sagem alentejana, de que 
tanto gostamos.

Nesta altura tão signifi-
cativa, vale a pena lembrar 
a importância capital das 
duas séries, porventura um 

Uma das 1900 encostadas no Poceirão, a 1913, espreita a luz solar, Maio de 
2018 © João Cunha

Um dos últimos tráfegos perdidos foi o da Siderurgia Nacional. Carregamento 
para o porto de Setúbal, em Vale da Rosa, Agosto de 2017 © João Cunha
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dos contratos mais importantes da Sorefame e onde a 
indústria portuguesa, em geral, mais contribuiu para a 
construção de locomotivas diesel. Apesar de similares, 
qualquer uma das séries representa por si só um lega-
do muito específico que importa preservar. As 1900 fo-
ram o futuro do transporte de mercadorias, renovado a 
partir de 1980 e prometendo um novo standard, com o 
aparecimento dos engates semi-automáticos de origem 
norte-americana, intenção que viria a ser abandonada 
trinta anos depois em proveito de engates de tensor re-
forçados. A renovação do serviço de mercadorias fez 
das 1900 as cabeças de cartaz nos novos paradigmas 
operacionais, encarregando-se praticamente só de com-
boios-bloco, que com o tempo foram aumentando a sua 
preponderância até hoje serem unânimes.

As 1930 foram a principal imagem da CP nos seus 
melhores comboios em linhas não electrificadas, em di-
recção à Covilhã, Beja e Faro, concretizando melhorias 
tremendas no conforto oferecido às pessoas após con-
clusão do programa de renovação de carruagens So-
refame para serviço Intercidades. Uma delas, a 1935, 
acabou por prestar homenagem ao grande depósito do 
Barreiro com o seu baptismo e colocação do brasão da 
cidade nas laterais, prática pouco comum em Portugal, 
o que só reforça o seu simbolismo.

Para lá da grande história que ambas as séries têm, 
é óbvio que as grandes diesel de fabrico nacional ocu-
pam também um lugar ímpar na história europeia da 
tracção diesel. Não apenas estrearam a aplicação de 
engates mais resistentes na Europa Ocidental, como 
a sua curiosa operação em escape livre acabou por as 
tornar na mais proeminente demonstração audível do 

funcionamento de locomotivas diesel, provavelmente 
promovendo-as assim ao top-5 das séries de locomo-
tivas europeias mais distintas e, por isso, a preservar 
absolutamente. Não terão a reputação das francesas 
CC 72000, a centralidade das alemãs Ludmilla ou o gla-
mour das míticas Nohab escandinavas, mas as 1900 e 
as 1930 foram provavelmente as mais notáveis e dura-
douras locomotivas diesel de grande potência do Sul da 
Europa. Além da preservação das séries, com a respec-
tiva associação às realidades ferroviárias que protago-
nizaram, a manutenção de uma unidade em estado de 
marcha, apesar da complexidade, é absolutamente vital, 
de tão singulares que são em funcionamento.

Enquanto a Medway não arquitecta a sua substituição 
definitiva, é ainda tempo de migrar para Sul e para o 
nosso maravilhoso Alentejo para as admirar à frente dos 
seus comboios de sempre, ao serviço da Somincor. Não 
desaproveitem por isso as últimas oportunidades de re-
gistar em fotografia, em vídeo e na memória locomotivas 
de excepção e que terão marcado uma época.

Fica também o repto para a Medway, no sentido de 
eventualmente poder ser marcado o eventual fim de 
carreira com um pequeno evento com as associações e 
entusiastas, uma boa prática existente em alguns países 
e que só enriquece o operador e o meio ferroviário em 
geral. Afinal, também de património se faz a operação 
do dia-a-dia, porque a história nunca pára de ser escrita.

Longa vida às 1900 e 1930!

Em Junho de 2018, a 1945 ainda em forma descendo para o Lousal com um comboio vazio para Neves Corvo © João Cunha
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Carvoeiro vazio para Aboño na 
linha Soto de Ribera - Trubia, 
Dezembro de 2017

João Cunha
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Preço promocional de pré-venda até ao dia 9 de Dezembro de 2018.

Os sistemas elétricos (a relés) e eletromecânicos fazem parte da sinalização ferroviária portuguesa desde 
há muitas décadas, e estão agora em acentuado declínio, prevendo-se o seu fim num futuro próximo.

Este livro, da autoria de Nuno Silvério Barrento, é um contributo imprescindível para registar estes 
sistemas que foram fundamentais para a modernização da circulação ferroviária em Portugal, permitindo 
novos patamares de segurança e de eficiência da rede, particularmente nas grandes estações. Partindo 
do extenso conhecimento técnico e profissional do autor, este livro inventaria e contextualiza todos os 
vários sistemas instalados aquando da eletrificação da rede ferroviária nacional, de fabricantes distintos 
como a Siemens, a Alstom ou a Ericsson.

O livro conta com o prefácio de José Guerra e o posfácio de Francisco Cardoso dos Reis, bem como 
múltiplas fotografias, maioritariamente de Pedro Ferreira, para ilustrar todas as tecnologias que fizeram e 
fazem a história dos sistemas elétricos e eletromecânicos de sinalização ferroviária.

Compra através da loja online da APAC - https://www.caminhosdeferro.pt/loja/
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A Sinalização Ferroviária em Portugal
- Sistemas Eléctricos e Electromecânicos

Trainspotter: Este é o primeiro grande livro edita-
do em Portugal com o foco em sistemas de sinali-
zação. Quais foram as principais motivações para 
avançar com a escrita de um livro deste género? 

Nuno Barrento: A paixão por tão fascinante área 
técnica, na qual trabalhei diretamente entre 2002 e 
2010, foi a principal motivação para passar a escri-
to alguns conceitos e história sobre a sinalização 
ferroviária portuguesa. Também, e não menos im-
portante, o dever de missão sentido no âmbito da 
partilha do conhecimento ferroviário, em especial 
numa matéria tão pouco conhecida fora do meio.

TS: Qual é o enfoque deste livro? O que se pode 
esperar quando se abrir para folhear o livro no que 
toca a informação sobre cada um dos sistemas?

NB: O primeiro volume de um projeto que prevê a 
publicação de quatro livros, assenta essencialmen-
te nos sistemas de sinalização instalados aquan-
do da eletrificação da rede ferroviária nacional na 
década de 50 do passado século. Algumas destas 
instalações de sinalização ainda hoje continuam 
em plena operação, o que revela a robustez de tais 
tecnologias (embora arcaicas).

Para cada uma das quatro tecnologias retratadas 
(Jeumont, Alsthom, Ericsson e Siemens) é feito um 
enquadramento histórico, seguindo-se descrição 

das características técnicas, equipamentos usados 
e particularidades operacionais. O relato tenta não 
ir a fundo nos quesitos técnicos, por forma a não 
maçar o leitor comum com detalhes de engenharia 
difíceis de entender – o objetivo é disseminar o co-
nhecimento da ferrovia e não formar profissionais 
na área da sinalização.

O livro mapeia todos os postos de sinalização das 
quatro tecnologias mencionadas (em número de 
cerca de 100). Dá enfoque na aquisição de conhe-
cimento pelas equipas internas da CP aquando do 
acompanhamento das obras realizadas pelo Grou-
pement, o que ainda hoje permite aos técnicos da 
sinalização fazer a manutenção integral destes 
sistemas e realizar algumas adaptações técnicas 
e funcionais.

TS: Pessoalmente, qual o sistema retratado que 
preferes e por quê?

NB: A minha escolha recai pela tecnologia Sie-
mens, considerando a multiplicidade de variantes 
existentes: Siemens DrS; Siemens de Chaves; Sie-
mens  Adaptado;  Siemens Geográfico;  Sie-
mens  Eletromecânico. Esta tecnologia, embora 
sendo a mais complexa do ponto de vista técnico, 
revelou-se a mais versátil ao longo dos tempos.

Os sistemas Ericsson, não existindo atualmente 
nenhum em funcionamento, também me 
fascinam pela sua simplicidade e grande 
salto tecnológico à distante época da sua 
introdução em Portugal.

Nunca esquecendo a simplicidade dos 
postos de sinalização Jeumont, apropria-
dos para pequenas estações, e a impres-
sionante imponência das mesas de co-
mando Alsthom...

TS: A segurança é sempre um tema que 
se destaca quando falamos de sistemas 
de sinalização. Até que ponto os sistemas 
elétricos e eletromecânicos contribuíram 
de facto para elevar o patamar, quando 
atualmente, conhecendo os sistemas ele-
trónicos, já parecem tão frágeis?

NB: O potencial de erro sempre subja-

Entrevista com o autor, Nuno Silvério Barrento
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cente ao fator humano está na génese da gran-
de parte dos acidentes ferroviários, o que veio 
a ser disciplinado com a introdução dos siste-
mas de sinalização, pois a tecnologia passou a 
realizar as tarefas mais básicas de segurança 
e, assim, a impossibilitar a realização de ações 
inadvertidas que comprometessem a seguran-
ça da circulação dos comboios. É com este 
desígnio que os sistemas de sinalização têm 
vindo a ser desenvolvidos e melhorados.

Também no livro se descrevem algumas 
curiosas funcionalidades de segurança...

Embora de forma menos visível (diria mesmo 
que encapsulada), os sistemas de sinalização 
eletrónica garantem os mesmos requisitos que 
a sinalização eletromecânica e elétrica a relés, 
e ainda mais! A tecnologia eletrónica é de facto 
mais frágil se olharmos para os equipamentos 
usados, porém não menos segura.

Muito dificilmente um sistema de sinalização ele-
trónica conseguirá atingir a grande longevidade 
dos sistemas de sinalização seus predecessores.

TS: Este é o primeiro volume de uma série de li-
vros consagrados à sinalização ferroviária em Por-
tugal. O que virá a seguir?

NB: A escolha do tema do presente volume as-
sentou no facto dos sistemas eletromecânicos e 
elétricos serem extintos a médio prazo, pelo que 
covinha fazer adequado registo documental.

O projeto prevê ainda a integração da sinaliza-
ção mecânica e da eletromecânica mais arcaica 
no volume II, seguindo-se a sinalização eletrónica 
(incluindo os centros de comando) no volume III e 
as miscelâneas da sinalização (Convel, passagens 
de nível, sistemas de deteção de comboios, siste-
mas complementares de segurança, etc., etc.) num 

volume IV.

Sendo que o primeiro volume demorou qua-
se dois anos para materialização, estima-se que 
o projeto tenha longa duração, o que espero não 
defraude as espectativas dos leitores apaixonados 
pela temática. Tentarei ser mais rápido na prepara-
ção dos volumes seguintes.

TS: És vice-presidente da direção da APAC e o 
lançamento de livros de grande qualidade começa 
a ser uma aposta visível. Qual é a importância para 
os nossos caminhos de ferro que a APAC assuma 
a responsabilidade de editar livros desta qualidade 
e profundidade?

NB: A montante da posição de honrosamente 
assumi a convite do António Brancanes dos Reis, 
está a minha condição de associado da APAC e en-
tusiasta do caminho de ferro. Neste âmbito, gosto 
de ver a crescente dinâmica que a APAC tem vindo 
a desenvolver, de que são exemplos recentes as 
publicações da versão impressa da revista Trains-

potter e do livro das Nohab. Sou um fascinado 
por livros da ferrovia portuguesa, comprando 
todos os poucos que consigo “apanhar”!

No papel de vice-presidente da APAC, cabe-
-me apoiar (colaborando...) este tipo de iniciati-
vas inéditas e muito difíceis de concretizar com 
os parcos recursos financeiros do associativis-
mo.

Neste âmbito, considero que a APAC tem fei-
to um excelente trabalho, com resultados de 
sucesso à vista de todos.

As publicações da APAC, incluindo a revista 
Bastão Piloto, têm em muito contribuído para 
retratar e consolidar o conhecimento sobre o 
caminho de ferro português!
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Livro comemorativo dos 70 anos das automotoras Nohab em Portugal, com proveitos dedicados a 
100% ao projeto de restauro de uma automotora Nohab da coleção do Museu Nacional Ferroviário 
e assegurado pela APAC.

O livro é uma inédita recolha de histórias, documentos e fotografias sobre a longa carreira destas 
automotoras de excecional longevidade, eficiência e fiabilidade, num livro de edição bilingue com 
acabamentos premium, capa dura e a cores. Distribuição exclusiva pela APAC.

Produzido após uma extensa investigação histórica e com reprodução de documentos, fotografias e 
esquemas oficiais provenientes da Nohab, da CP e Caminhos de Ferro do Estado.

Em 2018 celebram-se os 70 anos da chegada a Portugal das primeiras automotoras diesel – as míticas 
Nohab. Em diversas versões de via larga e via estreita, estas automotoras serviram durante 58 anos nos 
Caminhos de Ferro Portugueses. Os seus lucros revertem a favor dos projetos de preservação ferroviária 
da APAC e desde logo ao restauro da última Nohab de via larga – a 0111, do Museu Nacional Ferroviário. 
O projeto pode ser acompanhado em: https://www.caminhosdeferro.pt/preservacao/

Compra através da loja online da APAC - https://www.caminhosdeferro.pt/loja/

https://www.caminhosdeferro.pt/preservacao




Trainspotter Impressa

Compra através da loja online da APAC - https://www.caminhosdeferro.pt/loja/

Opções de pagamento: multibanco e transferência bancária.

Opções de entrega: recolha nas sedes da APAC em Lisboa e no Porto ou via serviço de entrega em 
morada a eleger.

Condições especiais de aquisição durante o período de pré-venda - garantia de disponibilidade e preço 
promocional.

esgotado

Novid
ade

esgotado


